
MODELO 3A _ CÀMARA MIJNICIPAL

RELATCIRiO DE AUDITORIA DAS GCII{TAS DH GESTÃO
iÊ,íabaracla Peto Argão de Çontrale itrterno Co*;petente)

ó
t

rsãô: Câmara Municipal de Cantagalo Municipio: Cantagaie> ãxercíc3*: 2025

. ürgão: cÂíviARA $xuNtctPAL üE CAí\JTAG:\LG

. Período de Referência: Exercíeio de 2CI25

. Unidade de Controle lnterno: Depaítameírto de Gontrcle interrra.

. Posição no Sistema de Controle lnterno: Unidade Central de eontrole
lnterno.

u Reletorio no: 01/202C
* Hn do proeessc inteíno: 65512ü26

" ilata da Fmissáa:23i*6i2ü26
" eonc!usão: Reguíaridade com Ressalvas

2: DO§ RESPONSÁVE|S

t - TDENTTFICAÇÃO DO RE!-ATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÃO

*ese riçâo hioine çl+ Respr:nsáveí Ato üe
Nomeação

Ato de
Exoneraçã

CPF Periodo eie
Gestão

*.esponsável pela
Frestaçáo eie Contas
Âr':ual ie Gestâo

Ocrmar l\4erirn Ladeir-a Termo de
Posse de

01 de
janeiro de

2025

üü5 94i4 BE7-31 ?0?5

F.*s*onsávei pelo
encaminhamento da
Prestação de Contas
Anuai de Gestão

iosé Francisco Peixoto Tei'i'a Portaria no

030,i2004
494.-i?.4.6ô7-04 2Q25

Responsável pelo
Setor Contábil da
Câmara Municipal cle
Cantã*qalo

iene iless* üa Silva Souza Portaria no

01u2a22
837.331 9i 7-4S 2425

Responsável pelo
Csntroie lnterno da
Cârnara fulunicipal de
Cantagaio

iuliana lrleio Silva Portaria no

c28
122.4ü7 247-35

Responsável pela
Âudltorla das Contas
Ânuais cie Gestáo da
Câmara lv{unicipal de
Cantêgalo

José Francisco Peixoto Terra Fortaria nc

ül0i20t]4
494.3:!.667-0,4 )i)q

Responsável pela
Tesouraria da Câmara
lJlLrnicipal de
Centagaio

Josê Robei1c Pereira da Costa Poitaiia no
i)11)^))

02ô 3:4 127-0â 2{)25

Responsávei pelos
Êens 

=atrificniais 
da

eêmara Municipal de
Cântaqâio

.josé úarlos Lima rii: Scuz;r Pcrtaria no

422t2A22
084 42.q.997-C5 )n)4

i:iesponsável pelo
ÂiíÍLii{afjfãdc da
Cài;rai'a tüunicipal de
e antaqalc

Anoi-é Luie Caneli Portaria no

aza!2c22
414.425.637-1ü 2425

Respcnsável
DepaÍtamento
Pessoal

peio
de

l?ozimar Robadey Podaria no

azat2a22
734.ü73 307-82 ,Õ, (

Páginâ 1

l

.l

I



MODELO 3A _ ARA MUNICIPAL

REI-ATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTAO
(Etaborado Pe|rc Argão de Controle lnterno Competente)

Orgão: Câmara Municipal de Cantagalo Município: Cantagalo Exercício: 2025

3 - DAS AÇÕES DO ORGÃO DE CONTROLE TNTERNO

Base Normativa; Ccnstltuição Federal, Constituição Estadual, Lei Complementar Estacluai n.o 63190 e
Regirnento lnterno do TCE-Ri, apro',,aclú pela Deliberaçãr: n.0 338i2023.

§otas Explieativas:

Normativas S!rn N;O

Vide Nota
Hxplicativ*

a1 Existem manuaís, rotinas ou normas internas que disciplinam os
proceciimentos, atividades, atr"ibuiçÕes da unidade de controle
interno?

x

3.2
O orgão de controle rnterno eiabcri:u Prograr*a anuai elou
Trimestral de auditorias € iiseaiizaçôes para o exercic:c?

X

O programa de auditorias e fiscalizações foi integíâimente
executado no exerciciü?

X

Jz+
Foram reaiizadas suditcrias contábeis, finance!ras, patrirnoniais,
orçamentárias e operacional?

X

35
O controie internc enritiLi recomendaçÕes ou re corn açhadi.rs
relevantês durante o exercício, e houve monitoi.amento quanto à
adoÇâo das piovidências pela gestáo?

x

-1 t

§in:. As norinât üue estabelecei-n as ativiclades da Contrciacior-ia interna são as r-rcrrnas criação eio Eepanamento
de eoniiole lnterno e a norma de criaÇáo do cargo efetivo de Controladcra interne
ê. norma de criação do cargo de Controiador lnterno foi publicada no Diário Oficial Eietrônico do i\4unrcípio em
27 lA2l2O24, ediçáo i 443.
A iesoluçâo de criaçáo do Departamento de Controle Interno é a resolução no 34512003 de '1ô eie dezembro de 2003
e foi publicada em jornal físico.

.r,1.

Náo. A servicjora responsável pela Controladoria lnterna tomou posse no cargú no cargo eleiivo ómlzloelzlx.
Durante o exercício, as ativioadÉs iniciais Íoram direcicnacias ao diagnóstico, lci'rhecin,ento e avaliação ciã estrutura
administíativa d= Câmara nilunicipâl de Cantagalo, inciu!ndo a análise dos prccedirnentos inieíÍios, das atribuiÇóes
dcs setcres, dos carçüs e>:istentes. ocupados e vâgos, cios pÍocessos adnrrnlstrativos, em espeeial. os pror:essos cle
con'lprâs, 'Yisando coirhecer o ambiente de controle e identificar oportunidades de aprir"norame$to da gestáo.

Paralelamente, foranr desenvolvidas atividades de accmpanhanlentô da execuçàc oíÇamentaria e iinanceira, análise
de processos de contrataçáo, fiscalização do cumprimenta das normas iegais. orientÉçáo aos setores
administrativos, moniioramento da transparência púbiica e emÍssâo de oareeeres e reeomenoaçôes de controie
interno. Tocios os piccêssos de pagair:ento, contrat=cÕes diretas. folha de pagari-lento e iicitacÕes foram analisacjos
pela Controiadoria lnterna. Apesar de não formalizado um Progiama cie AudÍtoriã, foram reaiizatlas ai:oitorias ce
ãcúmf:anhamentc nas ái'eas de patiimónio, aimoxarifade, folha de pagâmento, iiiárias, repasse, coirtabilidade.

Ccmo medÍda de apiinroramento, nc âno de2026 está em elaboração o pianejamento anuai das ativ;Câcies cie
controle interno cuja aborciagem refere-se à definição de cronograma, áreas prioritáriãs, progranlas de auditorra e
pi'ocedimentos de acompanhamento. visando fortqlecer a âtuaÇâo preventiva e o|ientativa do Controle lnterno.

,.,1

Nao ho uve pr-og ramaçà o das fitreta nto a au<iitori da tra il5 pa ien cia i{ri no§ MESCS marÇ0
maio. As auditorias co ntábeis. finan ras. patrimon ais ofÇarrentá rias foram realizacias file nSalm Aiém disso,
tçrcics OS prceesscs !'elativcs sdiantam entos, dia icitaçÕes contrataçÕes d fetas SAO avairacos
nd ivid ualniênte C ún ie I ilt€rilo.

3.4

F,tlrAm reai iza,ias ud ito ria S rl icJade na Íciha d e pag ^ rânâs traÊ §pare Auditoria f nn+á bi!
Ird S Der;io nstraçÕes Contábeis, Patri tnonro e Almoxarifatlo.

3.5

Forarn en:itidas as segu;ntes recomendaçÕes.
PatrimÔnio. RecomendaçÕes cje acertos nas contas de equipamentos e instaiaçcies e veíeuics qLre foranr
moi'i;toraciâs mens.lln]-Ênte até ã cori.eÇáo em oi]lubrc de 2025,
Reeomendação de reavaliação do Pr'édio da Cámara lvlunicipal de Cantagalo e aincla não t'oi âtendido;
Folha de pagamento: RecomendaÇâo de lançamento acerca de Horas Extras e Prcpter LaboÍêm cics lv'lotoristas cja
Cámara. o lanÇamento correto ter,a que ser na dotação Outras Despesas Variàveis - Fessoa eivil.
Erro da base de cálcuio de horas-extras e ausência de pagamento de adicioriai cje insalubr"idade no mês tle julho de
2025. O acerto foi feito no mês segutnte.
ÂlmoxariÍado e contabilidade: Houve uma divergência no $sldo do Alrroxarífaeio FÍsico em releçáo ao Contábi!, no
vaior iie R$ Ê05,{i0 {oitaeentos e cinco reais}, a Núte Fiscal cia Fundo e e i:arxa fcram ianÇadas ne Estoque da
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MODELO 3A - CAMARA MUNICIPAT

RELÂTORIC DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÃO
{Elaborado Pelo Orgão de Controie lÍ;terno Coínpctente}

*rEão: Câmara Municipal de Cantagal* Munieípio: Gantagalo Exercícis: 2025

Câmara, anularam a entÍada e não fizeram a mesma com a saÍcia, com isso ficancjo essa diferença e náo guardando
a paridade com os registros contábeis com o FÍsico. A recomendaçáo oe ajuste íoi emitida e coi"rigicia em 2026.

il contfoie interno reaiiza o controle cias recomenciaÇÕes emiiicias e respeclivos seiores responsáveis pelc
atendimento e há c acompanhamento da regr.:larização das inccnformidades identificadas, ss iecomendaçôes sào
emitiCas e acor:rpanhaoas verbairnente e por escrito.

4 - DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E DEMATS DGCUMENTOS DA PRE§TAÇÃC D=
CONTAS ANL'AL DE GESTÃO. PCÂ.

Bcse Normativa: Deliberaçáo ]-CE-RJ n.a 277t17, Lei Federai n.õ 4.320164,IV{CASF, lPCs e NBC-TSP.

4.1 - CONFORTVilDADE DA DOCUMENTAÇÃC

Notqs E{p_licativqsi

SuestÕes Normativas Sim Não

Vi.ie Ncta
Explicetir.e

+.,
A Unidade gestora ciisponibilizou iempestivamente a documentação ria
prestaçáo cie Conias de Gestão em conformidade rtonr er anexo ll d*
Deliberaçáo TCE-RJ n.o 277117?

X

A documentação disponibilizada atende aos Modelos determinados no
site institucional do íCÊ-RJ?

X

4.3
As Cemonstraçces contábeis atenCern às nsrmas estabeiecidas na Lei
Federal n.o 4.320/64, i\4CASP e NBC TSP?

x

4.4
O Reiatório do Respcnsável pelc Setor üontábi I foi devidâmentê
assinado ccm a ideniificação do respectivo CRC e atesta a fidedignidade
das rotinas e Demonstrativos Contábeis?

x

4E Às Notas Êxplicati'ras atendem ao conteúdo rnínimo da Deliberaçáo
TCE-RJ n " ?77 i17 e acs fundamentcs da l.iBC TSP '1 1 e IICASP?

46
A documeniaçâo previste no artigo 12 da Deliberação TCE-RJ no
277i2017, r'eferei:ie aos bens patrimoniais, enccntrã-sÉ arquivada ne x

1.7
A documentaÇáo prevista no artigo Í2 da Deliber"açâo TCã-RJ no
27712A17, referente aos bens em almoxarifado. encontra-se arqulvada
no órgão?

X

4Q
A documentação prevista no arÍigo '12 da DeliberaÇão TCE-RJ no
27712ú17, referente ao setor de tesouraria, encontra-se arquivada no
órgão?

X

4.9

As intormaçÕeg financelras e contábeis encaminhadas ao SiGFIS estâo
consistentes e tám paridade com os oemonstratjvos contábeis, em
conformidade com a Deliberação TCÉ,RJ n'28112ü17 e com o art. 3o da
úeiiberaçãc TCE-Ri na 277120i7?

X

,{.1 Sim. A docur"nentação foi entreüue teffir)estivsmente no üia 1gt06t2a2a

4.2
Sim, os setores e a todos são encâminhados menlorandos coni o nibiiizado pelo TCE-
QI imp TESSO, em PDT ê o Iink do TCE ,RJ pa ta q seja izadrs 0 5!'een eh irrre nto correto. Após
en oam nhâmento h ã a verifica Controie SE ho o ne nrrn nto correto.

4.3 Sim. Declaro a: demo +q a estruiura o'a n. rvlCASP e NBC T§P

4.4 Sim. O relatorio foi verificado e devidamente assinado
n00631 4915.

Sei"vidora Jane Bessa da Silva de Souza. CRC

Sirn. Declarc que, após análise, as notas expticativas atendem ao conteúdo irÍnirirc exigidc ric modelo 4,1

Srm. ConÍirmo o arqr-iivamento físico cia documentação exigida (moCeia 23,24, ?6 e
petrimoniai erigida Foi verificado peio Controladoria lnterna

28), ela documentação
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MODELO 3A _ GÂMARA MUNIGIPAL

RELATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÃO
(Etaborado Peto Orgão de Controle lnterno Competente)

Orgão: Câmara Municipal de Cantagalo Município: Gantagalo Exereicio: 2025

4.? Sim, confirmo o arquivamento fÍsico da documentação exigida do alrnoxarifado (modelo 27.). Fai verificado pela
Controladoria lnterna.

il.E
Sim, confirmo o arquivamento ciigitai da documentação exigida da tesouraria (Modelo 21, quadro 1 e 2 e
cornprovante de cievolução). Foi verificado pela Controladoria lnterna.

io Sirn. Confirmc o envio e a paridade entre as informaçÕes encaminhacjas nc SIGFiS e os deríoirsirativas contâbeis.

4.2 * CONSTSTÊNC|A DAS DEMONSTRAçOES CONTÁBErS

Pág na 4



MODELO 3A - CAMARA fu{UT.]ICiPAL

RELATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÃO
(Etaborado Peto Orgão de Controle lnterno Cornpetente)

ürgão: Câmara Munieipal de Cantagalo Município: Gantagalo

Ftlnte: Êalanço Patrirnonral do Exercício

Exercíeio: 2025

Tabela 1 - Conferência cto Pãtrimônio Líquido - PL - GÂMARA
\vaior iR$iVa ria çÕes Patrirnonia is Qua ntitativas

6.972.977,89
6.152.774,33

VariaçÕes Patrimoniais Aumentatiws

VariaçÕes Patrimoniais Diminutivas

820.153,56Resultado Patrinnonia! do Período (A)

PATRIMÔNIO LíQUIDO - PL - CÂMARA

744.35ü,36

1.565.i103,92

Resultado Acumulado do Exercíeir: Anterior (B)

Ajustes de exercícios Anteriores (C)

Resultado Acumulado Apurado (D) = (A+B+C)

2.309.854.28Total do Patrimônio Líquido Apurado (D)

1.565.üC3,92Total do Patrimônio Líquido (Extraído BP) {E)

744.850,36Diferença {F}= {D)-(E} - CÂMARA
Tabela 1 - Conferência do PatrimÔnio Líquido - PL - FUNDO

Valor iR$)Variações Patrimoniais Qua ntitativas
11=384,79

407.L47,69

VariaÇÕes Patrinroniais Aumentatires

VariaçÕes Fatri maniais Diminuttvas

Resultado Patrimonial do Periodo 395.762,

PATRI QU]DO-PL-FUNDO
4A7-.798,29

7.035,39

Resultadc Acumulado do Éxercício Anterior (B)

A!ustes de exercícios Anteriores (C)

Resultaeio Ae irmLrlado Apurado (D) = (A+B+C)

409.833,68Total do Patrimônio Líquido Apurado iD)
7.035,39Total do Patrimônio Líquido (Extraído BP) {E}

4O2.798,29Diferença {F}= {D)-(E} - FUNDCI

Tabela 1 - Gonferência do Patrimônio Líquido - PL - LEGISLÂT ,VG

Vaior-iR$)Va riaçÕes Patrimonia is Qua ntitativas
6.984.312,68

6.559.922,02

VariaÇÕes Patrinroniais Aumentatires

VariaçÕes Patrir-:roniars Diminutiws

424"39C,66Resultado Patrimonial do Período (A)

P NIO LíQUIDO. PL - LEGISN-ATIVO

l_. r47.548,65

1.572.039,31

Resultado Acumuiado do Exei'cicio Anterior (B)

Ajustes cie exercícios Anteriores (C)

Resultado Acumulado Apurado (D) = (A+B+C)

2.71"9.68V,96Total do Patrimônio Líquido Apurado (D)

1.572,ü39,31Total do Patrimônio Líquido (Extraído BPi (E)

:r..147. â48,65Diferença (F)= (D)-(E) - LEGISLATIVCI

\iÉfraÇóes Patrimcniais - DVP
exercício, Balanço
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MODELO 3A - CAMARA MUNICIPAL

RELATORIO DE AUDITORTA DAS CONTAS DE GESTÃO
{Elaborado Peto Orgâo de Controíe lnterno CormpeíenfÇ

Orgãor Câmara Municipal de Cantagalo Município: Cantagalo

Notas Explicativas;

5 _ GESTÃO PATRIMONIAL

Base Norrnativa; Deiiberaçáo TCE-RJ n: 277117, Lei Fecleral n.o 4.320164, MCASP, ltrCs e NBC-TSp

Exercício: 2025

QuestÕes Normativas Sin: l.iâo

Vide Nota
Explicativa

{Qbrigatorie
dade de

Justificativa
Exc!usiva

para
Ee-lpastás

"N;!Éa")

4 i0
O valor apurado como Patiimônio Líquido está conciizeiite com o PL
demonsti'ado no Balanço Patrimonial, conforme orientacáo do IVICÂSP

{Iêlele 1)?
X

4.'t 'l
O Resultado Patrimonial evidenciado na Demonstração das Variaçóes
Patrimoniais é compativel com o respeetivo registro no Balanço
Patrimonial?

I in

C Patrimônio Líquldo registrado na ccluna "exercÍcio anterior" e
compatívei com o seu saldo coilstanie da piestaÇãc de contas dc
exercício anterioi', permitincic o conhecimento da composição patrimoniai
previsto no ari. E5 da Lei Fecjeral n.a 4.320164?

113

O Saldo Patrimoniai registracio na coiuna "exercício anterior" é compativei
com o seJ saldc constante da prestaÇão cje contas do exercício antei.ior,
permitindc o conhecimento da cor-nposição patrimonial previstc no art. 85
eia Lei Federal na 4.32A!64?

X

4.14
Financeirc) encontra-se devidamente iegistrado no Ativo Cii.cuiante
(Balanço Fatrimonia!) e na Demonstraçáo cios Fluxos de Caixa (Saido
Final), permitindo o conhecimento da composição patrimonia! previsto no
art. 85 da Lei n.o 4.32C164?

C salclo das Disponihiiidades para o Exercícic Seguinte (Bal

X

4.15 O sâldo das cjispcnibiiidades do exercício anterior no Balanco Financeiro
confere com c sald': final Ca prestaÇão de contas ic e:<ercício airterior?

X

.+ !O

A execução Cas despesas ciemonsti'ada no Crçamentár'ic
(Despesa Êmpenhada - Despesa Liquiciada) / (Despesa i_iquidada *
Despesa Paga) e=tá coi'rcjizente com o yalor dos reslos a pãgar insci.itos
no exercÍcio, inforn:ados no Baianço Financeiro, de acordo com o art. iü3
da Lei n.o 1.32A!64?

417
A baixa {por paEamento) de Restos a Pagar evidenciarja ne Baianço
Financeiro está em consonáncia com o registradc nos Anexcs 1 e 2 qlle
compie[ÊnIãm o Bliqnçc Oi'canrentário?

X

,lo 0 saido e'rrrle;-rciaCo nc üâmonstrativo ca Divida Fiutua nte confere eom o
regrstrado r;o oassive financerro dêmonstfãdc no Éalaiiço Patrimoniaj?

4 i9
Õs erros na escrituração contábil Co exercício anterior foram ccrrigicios por
rneio de lançamentos cie estorno, transferência ou complernentaçár: e
aeompanhados de notas expiicativas, em observância ao eiisposto na
normatizaçãc da CFC?

X

1.2ü
Foi evidenciada a composição e os esclareomentos quantcs aos valores
registrados nas rubricas "Ajuste de Exercícios Antei-iores" e "Aluste de
Avaiiaçáo Patrimon iai"?

í
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MODELO 3A - ARA MUNICIPAL

RELATORIO DE AIJDITORIA DAS GONTAS DE GESTÃO
(Elaborado Pelo Orgão de Controle lnterno Competentei

Orgão: Câmara Municipal de Cantagalo Município: Cantagalo

Balanço Patr"imoniai

Exereício: 2025

Tabela 2 - Balanço Patrimonial - CÂMARA

Descrição R$ Descrição R$

Ativo Circu!ante

Atiw Não Circulante
495.29]-,28

1.069.741,08

Passirro Circulante

Passir,o Não Circulante

Patrimônre LíqulCo

23,M

1.565.üil3,92
TataI 1.565.032,36 Total 1.565.032,36

Atiu: Financeii"o 495.791,28 Passir,o Financeiro 28,44
Ariva Permanente 1.069"741,08 Passirc P*rmanente i.565.0ü3.92
Saldo Fatrimonial 1.565,üü3,92
Resultado Financeiro {Ativo Flnaneeiro - Passivo Financeiro) 495.762,84

Tabela 2 - Balanço Patrimonial - FUhIDO

Descrição R$ Descrição R$
Ativr: Circulante

^i.i itrtc Não Ci rc r-i lante
39 Passiro CircLriante

Passivo Não Cir"culant*

Patrimônlo Líquido 7.ü35,39
Total 7.035,39 Total 7.ü35,39

Atiro Financeiro 7.035,39 Passiw Financeiro
Âtlw Permanente Passirn Pernranente 7.035,39
Saldo Patrimonial 7.ü35,39
Resultado Financeiro (Ativo Financeiro - Passivo Financeiro) 7.035.39

Tabela 2 - Ba!anço Patrirnonial - LEGISLATIVO
Descrição RS Descrição r{§

Ai!'ro Circulanie

Ati\$ Não Circulante
547_.326,67

1.ú69.741,08

Passiuo Circulante

Passiw Não Circulante

Patrimônio Líquido

28,44

i.572.ü3S,3i
Total !.572.A67,75 Total L.572.A67,75

AiÉr,a Financeira 5ü2.326,67 Passir,o Financeir<t 28,44
Atiw Peimanente Passirlo Permanente

1.572.ü33,31
ResirÉtado Financeiro (Ativo Financeiro * Passivo Financeiro) 502.?,98.23

Tabela 3 - Paridade do saldo do Ativo lmcbiíizado
(A) Valorconstante no relatorio elaborado pelo resoonsáve! pelos Bens Patrin'ron!ais 1.ü69.741,08

iB) Saldo do Ativa lmcbilizado ccnstante nos Registros Contábeis I 069.741,ü8

(Ci Difer-ença (A-Bi

Página7
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MODELO 3A - ÇÂMARA MUNICIPAL

RELATORIO DE AUDITORTA DAS CONTAS DE GESTÃG
(Elaborado Felo Orgãa de Cantrale lnterno Competente)

-- -T
I

ão: Câmara Municipalde Cantagalo Munieípio: eantagalo €xercício: 2025

l.lotas Explicativas:

Frcnuneiamento sobre a üestão Fatrirnonial:

Venho destacar um dos pilares mais fi:ndamentars da nossa administraçâo. a Gastaç Fatrii-nonial
da nossa Cámara hlunicipai. Mais do que cuidar de núrneros, inventérlos e ç'tntrr:ies de bens,
estamos falanio da preservação do patr-imônio dr.r pove, garantinelo que ce.Ja equipanrento,
veículo e instaiação do Legislativo sirva ao seu único prcposito: atender a nosse cornunidade com
exeelência e rÊsponsâbiiidacie.
Gei=ir o patrinrônio público no setor governamental exige o cumprin'iento rigoroso da legislaçào,
especialmente c que determrna a Constituição Federai em seus princÍpios de legalidade e
efie;ência For isss, ncssa gestáo tem focacie em três frentes principais

1. -i-ransparência 
e ir"lventárro Rigoroso.

Realizamos um ievantamerito minucioso de tados os bens,núveis e imoveis sob a quarda
da Casa. Esse t:"abalho pei'mite saber exatai'nente cnde estáo e em quel estado de
conservaçào se encontra os equipamentos da Cámara, asseguranclo que nenhum recurso
seja desperdiçado e que o dinheiro do ccntribuinte seja deviciamente respeitado

Página B

Tabela 4 - Paridade do saldo de Elens em Almoxarifado
(A) Valor ccnstânte nc relatórlo elabgrado pelo responsá'rel pelcs Bens em Alme"<ariÍado 62"399.43
iB) Saldc do Ativo em Estoques constante ncs Registros Contábers 61.594"4i
(Ci Diferença (A,B) 8ü5.üü

Ouestões Normativas Sim Não

Vide Nota
Explicativa

5.'i
Os controles de bens de car'áter permanente contêm informaçôes
necessárias e suiicientes para sua caracterização e dos agentes
ieSPCn:;á',1elg PeiA sua quarda?
Hcuve paridaCe do saldc co Aiivo lnrobiiizado conl o cíifistãnte nÕ

relatóric apresentedo pelo responsáve! pelos Bens Patrimoniais?
52

Ãa Houve paridade dr; saldo dos Ativo em Estcques corn o constante no
reiatório êpíeseniado pelo res[,onsár,ei pelos Bens em Aimoxarifado?

X

EÁ Houve a correta Contabilizaçáa cia depreciação, amortização ou
exaustão dos bens dc Ativo lmobilizado?

x

5.5
As baixas dcs bens por" obsolescência, imprestabilidade, pcr ser de
recuperaçáo antieconôi^nica ou pot" sÇí inservível ao seivicc púbiicô,
estáo seridc devioamenie ccntroiacas?

Os passivos canceiados encontíem embasanlentc lega!? X

Êí

5.3

l-iourle uria no saldo do Almoxarifado FÍsico em relaçác ac i, no valor de 805,00 (oitocentos
e cinco reais), a irlota Fiscal do Fundo e a baixa foram lançadas no Estcque Ca Cámara, anulpi"arn * entrada e nác
'fizeram a mesma ccrr a saída, com isso ficando essa diferença e não gr.iardanelo a paridade coni os iêgisiÍos
contá[:eis cor-n o ainda r:áo tinha acedado.

5..ê

i-{oLrve uma drvercência na Câmara, as depreciações no valor'üe RS 2.40e,14 (.-jois mil quatr,:centos reais e
quatorze çentavosi, ao mês eie Janeirol2s foram lanoadãs em Fevereiro,/25, com isso rjistorceridc o resilltado
rnensal, rnas não afetalcio o r"esuiiado finai do exercÍcio.
iiou're un:a ciivergênria no Fundo Especiai da Câmara as depreciações no valor Ce RS 1.'!?5,73 {uÍn rnil cento e
vinte e cinca reais e setenta e três centavos). do mês de Janeiroi25 foram iancadas ern Fevei'eiroi25, com isso
distorcendo o resiiltado mensai. mas náo afetanoo o resuitaeJo tinal cro exei'cicic

5.5
56

X
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MODELO 3A - CAMARA MUNICIPAL

RELATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÃO
{Etaborado Peto Orgão de Controle lnterno Campetente)

Srgão: Câma ra Municipal de Gantagalo Município: Cantagalo
I

,l
Exercício: 2025

2. Capacitação e Responsabilidade dos Servidores

A conservaçãc do patrinrônio náo é responsabilidaeie ds ur":": único seter, rnas de toeios es
servidores que utilizam e guardanr esses bens ênr slias rotinas diárias Estamos
promovendo uma cultura de zeio, onde caela servidor é conscrente de sua íunção na
preservaçáo dos recursos da Câmara.

3. Modei"nrzação e Baixa de Bens

A boa gestâo Patrirnoniai tar-nbém signifiea seber a hci-i: de ciar haixa e destinai
adequadamente os bens inservÍveis ou obsoletos, er;itandc a ocupação de espaços e a
deterioração cje matérias que podem ser leiloacjos ou doadcs. Tudo isso é feitc corn base
nas diretrizes estabelecidas peios Tribunais de Contas.

F!nalizando este pronunciamento reafirmando o meu compromisso com e eficiência administrativa
Cuidar bem cjo patrimônio da nossa Câmara é o p:"imerro passo pa:'a demonstra:' resreito peio
ilinheiro públic*.
A avaltaçáo têcnica do controle interno sobre a legalidacie, eficácia, eflciência e eeonorniodade da
gesiáo patrimeniaí no exercício em vigor, com base nos trabalhr:s de auditorra realizaoos no
exercício. nos procedimentos aplicados, nos documentos da Prestação de Contas Anuai (PCA)
Coniinuaremos trabalhando com vigor, responsabilicjade e transparencia.

Eesq lesêii

A base legal da auditoria no Brasll é composta por normas, leis e regularnentos que orientam a
prática de aucjitoria, tanto no setor público quanto no prlvado, incluinco as I'.lorrnas Brasrieiras de
Ai:ditoria do Setor Público (NBASP) e diretrizes do Cr:ncelho Feciera! de Contabilidade
l.iorrnas Brasiieiras de Auditoria do Setor Público (NBASP).
Âs Noi"mas Bresileiras de Auditoria cic Setcr Público {FJBASP) sáo emitidas pelc Instituto Rui
Barbosa (iRBi e adaptam as [riormas lnternacianais cias lnstiti;içÕes §uperiores cie Ccnti"ole
ilSSAI) à realidade brasileira. Essas norínas têm come objetivo promover audltores incependentes
* eficazes, conti'ibuindo para ã qua!idade e credibilidade das audltorias no setor púi:lico.
Legislaçâo Aplicável:
A atividade de auditoria é reguiamentada por diversas ieis e normas, tncluindo:
Decreto-Lei n" 9.295/45: Estabelece que â atividade de auditcria e p;"ei'rogativa de contadores
iegaimente habilitados.
ResoluÇáo CFC no 1.0'iS/ü5: instituio Cadastro Nacionai dosAr;ditores lndependentes (CNAi) que
regulamenta a atuação de aucitores no mercado.
Diretrizes de Auditoria lnterna:
As operaçôes de auditoria interna sáo regidas por normas específicas que inciuem as Normas
Brasi!*iras de Contabilidade e diretrizes do lnstitute cf !nternai Auditiors (!lÂ).que estabeiecem
prátieas profissionais pãra e aurjitoria intei'na. Essas diretrizes abrr,Jam a impar'eiaiidade, a
objetiviclade e a etica ne auditoi'ia, aiém de exigir a comunicaçêo precrsa dos achados de auditoria.
!mpcrtáncia da Audiloria.
A auditoria desempenha um papei crucial na avaliaçáo e melhoria rla eficácia dos processos de
gerenciamento de riscos e controles internos. A gestão de risccs ó uma funÇáo essencial para os
auditoi'es, que atuam na avaliaÇão contínua dos controies internos para mitigar i'iscos flnanceiros e
operacionais.
[sses eiementcs íornram a base iegal da auditoria na Erasii, ga;"antindo {]ue ãs piáticas de
auditcria sejam realizadas de forma ética, transparente e eficaz, ccntribuindo pai"e a boa
Çcvernança e a rsspcnsabi!iciacie fiscal.

Páglna I
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MoDELo 3A - cÁmnna MUNtctPAL

RELAToRto DE AUDtroRlA DAS coNTAS oe e esrÃo
(Etaborado Pelo Orgão de Contrale lnterno Competente)

Qngão: Câmara Municipa! de Cantagalo Município: Cantagalo Éxercício: 2025

A= técnicas de auoitoria pública envolvem métodos srstemáticos de ccleta e anáiise de evicjencias
pai-a avaliar a confcrmidaCe, eficiêncra, eficácia e regularidade des atividades çav*rnamentais

'1 - Conceito e Objetivo:
Tecnicas de auditoria é o conjunto de processo e ferramentas operacionais utiiizadas para obter
evidôncias suficientes, adequadas, relevantes e úteis para fundamentar conclusões sobre o objeto
auditado, garantindo que os recursos públicos sejam aplicados de forma correta e eficrente.
Principais Técnicas de Auditoria Pública:
indagação Escrita ou Oral.
eonsiste em entrevistas, questionários ou solicitaçôes de informaçÕes junto ao pessoal da unidade
auditada, com o objetivo de obter dados e esclareeirnentos sobre proeesscs e operaçÕes.

2 - Análise Documentai.
Exame de processos, atos fornralizados, relatonos, demonstrativos e documentos avulsos para
v'eriiicar a conformidade legal e a regularidade das operaçÕes.

3 -- Conferência de Cáiculos.
Revisáo das memórias de cálcuios ou conÍirmação de valores por meio do cotejamentc de
elementos numáricos correlacionados, assegurando a precisão das infoi"maçÕes financeiras.
4 - eonfirmação Externa ou Circuiarizaçâo.

Ve;"ificaçáo junto a fcntes externas à entidades auditadas para conf!r"mar a fidedignidade das
informaçÕes obtidas internamente.

5 - Exame dos Registros
-rvaliaçáo de registro-< contábeis relatonos sistematizados e mapas de controle, tento manuais
q.-rai-ito informatizacíos, para verificai'a consistência e rntegi"idacie das inÍormaçôe*<
5 - eor"relaçár: das Inícrr.naçÕes Obtidas.
Coiejan:ento de informaçÕes provenientes de fontes independentes eu distintas dentro da propria
organi;ação, buscando consistôncias e confiabilidade dos daclos.

7 * lnspeção e Observaçáo.
- lnsneção. verificação física de bens, documentos e operaçÕes.
- Cbservaçáo. acompanhamento Cas atividades e execuçáo de
funeionamento oo controle intei'no.

tarefas pai'ã avallar ô

I * Entrevistas e Procedimentos Específicos.
Coleta de informações diretamente com pessoas envolvidas dos processos, permitindo esclarecer
dúviCas e identificar riscos ou irregularidades.
Métodos de Audrtoria.
Método Direto: testes oiretos sobre contas, operaçÕes ou proceeiimer:tos, eonfirmando elementos
físieos e cjocumentos oe supor"te, uti!izando para aferir conforrnidade iega! e r"egularidade
financeira.
Método indireto: exame do sistema de controle internc para avaliar sua adequação e identificar
pontos de risco ou fraudes.
Classificação Didática.
As tecnlcas podem ser agrupadas ern três eategorias principais:
Técnieas de coleta de dados. obtençáo de informaçÕes e evidências.
Tecnieas de diegnostico: análise e interpretação das infoi"maçÕes coletaclas.
Tecnicas de evidenciação: apresentação e documentação das conc!usÕes da auditoria.
Essas tecnicas permitem que o auditor público emita pareceres fundamentados. Proponha
meihorias e garantia a transparências e a responsabiiidade na gesião dos recursos públieos.
A lletodologia adotada foi por Acompanhamento e Amostragem.

Página I 0



MODELO 3A - CÂMARA MUNICIPAL

RELATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÃO
(Etaborado Peto Orgão de Controle lnterno Competente)

Crgão: Câmara Municipal de Cantagaio ExercÍcio: 2025Município: Cantagalo

PlincipairAchadç's

Cs princi pa is aq hadsqjEIarrl qs s_es_u$esi

Í. i-iouve uma divergôncia no saldo do Almoxarifado Físico ern relaçáo ao Ccntábii, no';alo:^
de R§ 805,G0 {oitocentos e cinco reais}, a Nota Fiscai eir: Fundo e a baixa toram
iançadas no Estoque Ca Câmara, anuiararn a entreda e nãc fizeran: ã n"iesma com ã
saída, eon"l isso íicancio essa diferença e náo guardaneio a pariria*e eü!-n crs registros
cr:ntabeis corr e Físico, que arnda não tinha acertado.

2 Houve unra divergência na Cámara, as depreciaçÕes no r;aior cie RS 2"4ü0,14 (dois mil
quatrocentos reais e quatorze centavos), do mês de Janeirol25 foram lançadas em
FevereiralZS, com isso distorcendo o resultado rnensal, ilas nác aíetanca e resultado fina!
rio exeicicic.

3. Húuve uma divergencia no Funcio Especial cia Cãn..are. as deprreciaçÕe= no valor Ce R$
1.125,73 (unr mil cento e vinte e cinco reais e setenta e três centavos), aa mês cie
ianeiro/25 foram lançadas em Fevereiro/25, com issc distorcendo o rasLiltado mensal,
mas nâo aietancio o resultado final do exereício

Çqne lilsãq_f.!Írali

fllesmo coí?? esses achados carn valores irrisorios, os demar"s esfêo iudo nos cr:nfornles cam a
iegalidade, eficácia, eftciéncia o economicidade cla gesÍâo Patrimonta!.

6 _ GESTÂC FINANC=IRA

Base Normativa: Deiiberaçáo TCE-RJ n.o 277!17, Lei Federal n.o 4.32O1õ4, Lei Complementar n.o 101/00, ltlCASP, IPCs
e NBC-TSP.
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MODELO 3A - ARA MUNICIPAL

RELATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÃO
(Etaborado Peta Orgão de Controle lnterno Competente)

olsao: Câmara Municipal de Cantagalo Exercicio: 2025Município: Cantaga!o

Tabela 05 - Balanço Financeiro - CÂfUARl
Descrição Valor (R$)

(A) Saldo do Exercício Anterior 1E.977,V3
(B) Receita Orçamentária
(Ci Transferências Financeiras Reeebidas 6.579.4üü,32

iD) Cutras l\4r:ün:entaçÕes Financeiras Recebidas

íEi Recebimentos Extraorçamentários 1.724.859,90
{r ) 3Éspesa Orçamentária (6. 48,4 . 81 4, 33)

iG) Transferências Financeiras Concedidas (96 585,99)

íH) Outrâs lVlovimentaçôes Financeiras Concedidas

ii) Pagamentos Extrao;'çamer:tários (1 3i4.415,69)

{Ji Saldo para o Exercício Seguinte (A+ B+ C+ D + E- F -G - H - l) 431.421,94
Resultado Financeiro do Exercício (J) - (A) 411.M4,21

Tabeia ü5 - Balanç* Finan+eiro - FUI"JüO

Descrição Valor (R$)

{A-} Saldo do Exercício Anterior 142 244,6Q
(B) Receita Orçamentária 1 0.384,79
iü) Transferências Financeiras Recebidas

iD) Outras íMc*mei":taçÕes Financeiras Reeebidas : *r1ü,0C

{[) Recebimentos ExtraorÇamentários (356,40)
íF) Despesa Crçame;rtária (145.2s7,60)
íG) Ti'ansferências Financeiras Concedidas ( t.uuu.uu)
(H) üutras MovimentaÇÕes Finaneeiras Concedidas
(i) Pagementos ÉxireorÇamentár!os

{J} Saldo parâ o Exercício Seguinte (A+ B + e+ D+ E-F -G - H -l ) 7.035,39
Resultado Financeiro do Exercício (J) - (A) (J 35.209,2í

Tabela 05 - Balanço Financeiro - LEGISLATIVG
Descrição Vaioi {R$i

{A} §aldo do Exercício Anterior It) J/l <\

iBi Receita Crçamentária 'i ü.384,79
(C) Transferências Financei i"as Recebidas 6.579.4CIü,32

iü) Outras iVIoümentaçÕes Financeiras Recebidas 1 ü00,00
{E ) Recebi nrentos Extraorçarnentár"ios 1724.5ü3,5{)
ii: i Des pesa Crçamentái"ia i6.627.CI51,93)
(Gi Transferências Financeiras Concedidas ie7.585,93)
{H) Outras Moümentações Financeiras Concedidas
(li Pagamentos Extraorçamentáiios i1 .314 415,69)

{J} §aldo parã o Exereicio Seguintc (A + B + C + E + [- F :G - l-{ - i} 438.457,33
Resultado Financeiro ds Exereíeio (J) - (A) 276.235,00

Fonter Baianco Finarrceir"o

Páglna 12
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MoDELo sn - cÂMAne Mu-NlcrpAL -
RELAToRIo DE AUDIToRIA DAS coNTAs oe ersrÃo

(Elaborado Pelo Orgão de Controle lntemo Competente)

0rgão: Câmara Municipal de
I

Cantagalo Município: Gantagalo ' Exercício: 2025
L

L

L

Tabela OG - Paridade do Saldo das Disponib,ilidades Financeiras - CÂMARA
(A) Valor constante no reiatório elaborado peio responsável pe!a Tesouraria * Modelo 2 430"421"11.+
(B) Saldo cias Disponibilidades Financeiras constantes nos Registros Contábeis 434.421,94
(C) Diíerença (e = A-B)

Taklela 06 - Paridade do §aldo das Dlsponibilitl*ies Financeiras - FiJNDO

iA) Valor canstante nc relaiór-io elaborado pelo respcnsável peia Tescuraria - tr4ocielo 2 7.035"3ç
(B) Saldo das Disponibilidades Financeiras constantes nos Registros Ccntábeis 7.035,39
(C) Eiferença 1C = A-B)

Tabeia üê - Paridade do Saldo das Dlsponílrilidades Fnane eiras - LEGÉSi-ÂTli/O

(A) Valor constante no relatório eiaboracjo pelo responsável peia Tesouraria - Mocjelo 2 437.457.33
iB) Saldo das Disponibilidades Financeiras constantes nos Registros Ccniábeis Áa- .l a- 1-+J/"+-1 i"Ji
(C) Diferença (C = A-B)

QuestÕes Norrnatiyas §inr Nàc

6.1
Em ceso de deficit flnanceiro, este foi conticio com a acioção ele
nredidas pela aciministraçáo?

ta
O saldo registrado no Reiatório apresentado pelo responsável pela
Tesourarra (lúodeio 2) guarda paridade com os respectivcs registies
contábeis?

x

o.J

C Quacro Au;<iliai' cias Disponibiliccdes Financeiras, (Modéie
previste rre Deiiberaçáo TCE-RJ no 277120i7) foi corretamen
preenchido e apresenta informaçÕes consistentes. guardando paridade
com o saldo contábil?

2
te X

6.4
Os dêbitos e créditos, originados no exercício, em valores expressivos,
estão i.ientifieados nos Quadios ie li do Modeio 2 e eilcontrarn-se
satisfatcr!amente j ustificaCos?

6.5

* créditcs, orlginados em exercÍcics ar:terloies,
em vaioi-es exniess;vos, há inforrrração nos Quaciros le li cir: lllooelo 2
quanto à sua reguiarização no exercÍcio em analise ou que justifique a
nào reguiarizaçâc destes?

Caso existar-,r debltcs

6ô
Estão sendo adotadas providências para
penciências quanto aos debitos e créditos não contai:ilizados. nas
concillaçôes bancárias?

a regularização Cas
Y

6.7

cnstrativo cia DÍvioa Fiutuante eviderie ia que as receitas
extraorçamentárias, em especiai equeias refefentes aos lR.RFllRpJ e
às retenções prevideneiárias, estão sencio repassadas conl
regularidade â quem de direito, confirmandc o caráter tíansitó!-io
Cessas conias?

() Den'r

Vide Ncta
Explieativa

trqtas Expllcativas:

o. I

AA

6.3
6"4

6.5
ã.7
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MODELO 3A - CÂMARA MUNICIPAL

RELATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÀO
(Elaborado Peto Orgãa de Controle lnterno Competente)

Órgão: Câmara Municipal de Cantagalo Município: Cantagalo

lronunciame_nt!» sobre a Gestão Financeira:

Tiago hoje a análise refei-ente à execução cia nossa Gestão Financelra, um tema que derre ser
tratedo com máxima responsabilidade, transparência e respeiro ao dinheiiü publicú. Comc
repi'esentantes cio povo, cabe a nos nâo apenas iegrsler e fiscaíizar c Poder E>:ecutivc, mas
tanrbénr daf o exemplo r':a cenduçáo dos recursos do Pc,.ler Legisiativo

1 ExecuÇão Orçamentária e Duodécimo:

A Càmara Municipal não arrecacla t:"ibutos, sua rnanutenção ó ci:ste*da poi r:':ei+ de um
repasse mensai rea!izado peia Prefeiturâ, o chanlado Ducdeeinia A i-:ossa gestáo tenr
nonracio o compromisso de trabalhai conr austeridade adminisir"anor: esses rectrrsos
dentrc de um planejamento rlgoroso. Graças ao controle preventivo, temos conseguido
manter a Casa em pleno funcionamento sem a necessidade de solicitar suplenrentaçoes
orçamentárias.

2 Limite ce Gastos com Pessoal e Custeio

Um dcs piiares da iei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e o iimite de gastcs com a folha
de pagamento. Reforço que a Cãmara l\fiunicipal i'nantem suas Cespesas de pessoai
confortaveirnente dentro do limite iegal de (6%) da Receita Corrente LÍquida dc tu4unicíplo.
Nossas despesas de custeio (água, luz, materiai de expediente e manulençáo) tênr sido
executadas com corte de gastos supérfluos. Garantineic eÍiciência e economia para o
erário

3. Transpai"ência e Controie

A gestão financeira do Legislativo Municipai é realizada de fo:'ma totaln:ente autônema e
separada das contas da Prefeitura. Tcdo o processo de despesas * desde e empenho,
passando pela liquidaçáo, até o efetivo pagamento aos fornecedores - é púbíleo e pode
ser âcsmpânhada em tempo reai poi- qualeuer cioadáo atravás ejo Portal rJa Transparência
da Cárnara

r+. Prestação de Contas.

Todo c nosso esforco administrativo é voitada pãrê â obed!êiicia ês norrnas legais. Ac finai
cio exercício financeiro, todas as contas do L,egisiativo sâc submetidas e análise eie
controle interno e, posteriormente enviadas ao Tribunal de Ccntas para julgamento,
garantindo total regularidade fiseal.

ÇonclUsâo.

Finaiizo reafirmancio o nosso compromisso cÕm e eficiéncla admtnistr"etiva ü Cinheiro público
deve gerar resultaCos para a sociedade, e a Cámara lVlurrlcipal continuará sendo e guardiã do uso
üorreto e ótico dos recursos que nos sào confiados.

BÉse Leqal:

A base legal da auditoria rio Brasil é composta por ncrnias, ieis * l"*guiame*tos que oneniam a
prática de auditoria, tanto no setor púniico quanto no privado, inciu!neic as Norrnas Brasileiras de
Auditoi"ie do Setor Público {NBASP) e cjiretrizes do Conceiho Federei ie Contabilieiade
Noi"mas Brasileiras de Auditoria cjo Setor"Público (NBASP).

Exercício: 2025
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MODELO 3A _ CÂMARA MUNICIPAT

RELATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÃO
{Etaborado Pelo Orgão cie Controle lnterno Competente)

*rgãc: Câmara Municipal de Cantagalo Município: Cantagalo Exercício: 2025

As Normas Brasiieiras de Auditoria do Setor Púbiico (NBASP) são emitidas peio lnstituto Rui
Barbosa (lRB) e adaptam as Normas lnternacionais das lnstituiçôes Superiores de Controle
ilSSAI) à realidade brasileira. Essas norrnas têrn como objetivo profiiover auditcres independentes
e eficazes, contribuindo pãra a quaiiclaoe e credibilidaCe das auciitorias no setor públlco.
Legislaçao Apiicávei.
A attvicade de auditoria e regulamentada por ciiversas leis e norrnas, lnciuindo:
Decreto-Lei no 9.295/46. Estabelece que â ativicjade de aucitoria é pr"errogaiiva cie contaciores
legaimente habilitados.
Resoiuçâo CFC no 1 019105: lnstituio Cadastro ldacronai dos ALrditores !ndependentes (CNAI)que
reguiamenta a atuaçéo cie auditores no rnereado.
Diretrizes de Auditoria lnterna:
A.s cperaçÕes de auditoria interna sáo regldas por normas especiflcas qr:e incluenr as Normas
ürasiieiras de Conlabiiidade e diretrizes do lnstitute oÍ internai ,{udltiors (ilA}.etue estabeiecem
pi-áticas profissionais para a audiioria interna. Essas diretrizes abordam a inrpercialrdade, a
,:§;etividade e a ática na audltoria alem de exigir" a comunicação precisa dos aehados de aLrciitoria.
iilpçrisnç12 da audrtorra
Â auditor"ia desempenha um papei cruc!ai na avaliaçãc * meihorie de eficácia cios piecessos cie
gerenciament* ie 'iiscos e eontroies intei'nos. A gestão de riscos é urrra funçáo essencial pãrã os
ai:ditores, que atuarn na avaliaçáo contínua dos controles interncs para mitigar riseos financeiros e
e perac!onais.
Esses elementos foi-mam a base legai da auditoria no Bi"asii, garantindo que âs nrátices de
aLiditci"ta sejam reaíizadas de Íorma ética, transpai"enie e eficaz, eonirihuindo para a boa
§r:rvÊ!"nanÇa e ã i"esponsabiliciade fiseal.

ful*tocioloqia e in':entos Aplicados:

As técnicas de auditoria pública envolvem métocios sistemáticos de coieta e análise de evidências
para avaliar a conformidade, eficiência, eficácia e regularidade das atividades governamentais.

i-ConceitoeObjetivc:
Tecnicas de auditoria e o conjunto de processo e ferramentas operaeionais utilizadas para obter
eviciências suficientes, adequadas, relevantes e úteis para fundamentar conclusÕes sobre o objeto
auditado, garantindo que os recursos públicos sejam aplicados de forma correta e efieiente.
Principals Técnicas de Auditoria Pública:
inciagação Escrita ou Oral.
eonsiste em entrevistas, questionários ou solicitações de informaçÕes junto ao pessoa! da unidade
auditada, com o objetivo de obter dados e esclarecimentos sobre processos e operaçÕes.

2 - Análise Documental.
Exame de processos, atos formalizados, relatórios, demonstrativos e documentos avulsos para
verificar a conformidade legal e a regularidade das operaçóes.

3 - Conferência de Cálculos.
Revisâo das memórias de cálculos ou confirmaçâo de valores por meio cio cotejamento de
elenrentos numericos correlacionados, assegurando a precisão das informaçÕes f!nanceiras.

4 * Confirmação Externa ou Circularlzação.
Verificaçâo junio a fontes externas à entidades auditadas para confi:-mar a fidedignidade das
informaçÕes obtidas internamente.

5 - Êxame dos Registros.
Avaliação de registros contábeis, relatórios sistematizados e mapas de controle, tanto manuals
quanto informatizados, pãra verificar a consistência e integridade das informaçôes.

6 - Correlação das InformaçÕes Obtidas.
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MODELO 3A - CAMARA MUNICIPAL

RELATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÃO
(Elaborado Peto Orgão de Controle lnterno Competente)

Srgão: Câmara Municipal de Cantagalo Município: Gantagalo Exercício: 2025

Coteiamento de informaçoes provenientes de fontes independentes ou distintas der:tro cia propria
:i-qenizaçâo, buscandc consistências e confiabiliqjarJe dos dadr:s

7 - lnspeçáo e Observaçâo.
- lnspeçáo. verificação física de bens, documentos e operaçÕes.
- Observação: acompanhamento das atividades e execuçáo de tarefas pârã avaliar o
funcionamento do controie interno.

E - Entrevistas e Frocedimentos EspeciÍicos.
Ccieta de informaçÕes diretamente com pessoas envolvidas des pr*eessos, perrrritincio esciarecer
rJuvidas e identificar riscos ou irreguiarioades.
t;ietodos de Auciitoria.
i'fietcdr: Direto: testes ciiretos sobre contas, operações ou procedimentos, confirmando elementos
fisicos e documentos de suporte, utilizando para aferir conformidade iegal e regular-idade
frnanceira.
Método ;nd!reto exâme do sistema de contro!e interno par= airaliar sua adeqL;ação e identificar
pontos de risco ou fraudes.
Classificaçào Dieiática.
As técnicas pociem ser agrupadas ern três categoi"ias principais:
Teenicas de coleta de dados: obtenção de informaçÕes e evldôncias.
Tácnicas de diagnostico: anáiise e interpi'etaçáo das !nformaçces eoieÍeijas.
Tecnicas de ev!deneiação: apresentação e documentaçáo eias eo::cii,rsóes ca auciitoi'!e.
Essas tecnicas perriiteni qLre o auditor públicr: emita pareceres Íunciarnentados. Proponha
melhorias e garantia a transparências e a responsabilidade na gestáo dos recursos publlecs
A tlietodologia acjotada foi por Acompanhamento e Amostragem.

Priry:ipais &;hadgs:

Não houve nenhuma constatação relevante

ÇqrçjqsêaftêL

For não haver nenlrurna cor':stataçao reievante, o pronunciarnenta icne!ilsivo sebre a l*galidacje.
efieácia, eficiêr:cia e economicidade da gestão financeira, com bese nos ci-iterios avaliados nas
questÕes normativas e nas achados de auditoria interna foram perfeitas.

7 - GESTÃO ORÇAMENTÁR|A

Base Normativa: Deliberação TCE-RJ n.o 277117, Lei Feder'al n.o 4.32e/64, i-ei Ccmpiementar n,o 10i/00, Piano
Plurianual vigente, Lei Orçamentária l\llunicipal Vigente, MCASP, iPCs e lrlBC-TSP.
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MODELO 3A _ CÂMARA MUNICIPAL

RELATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÃO
(Elaborado Pelo Orgão de Controle lnterno Contpetente)

Órgão: Câmara Municipal de Gantagalo Município: Cantagalo

Fonte: BaianÇo 't 0

:2025

Tabela 07 - Arreçadaçâo no Exercicio - CÂfdÂRS

Saido

R$

Arrecadação

RS

R$ Pe rce ntual

Receitas correntes
:..=

0,00%
l-

0,00%

Rece ita íntraorÇam e ntária

Tabela 07 - Arrecadação no Erercício - FUNDO

0

5ãirrü
Natureza

Previsão

Atuaiizada

R$

Arrecadaçãa

R$

Pe ree ntual
Receitas eorrentes

Re ce ita intraorÇâm e ntá:'ia

750,00 l

250,00 
i

!

-l

1.ôCIú,OO i

1ü.344,79 142,(9.634,79)

0,

Tabela 07 - Arrecadação no Exercício - LEGISLATIVO

Saido
Natureza

Êie

Previstio

Atuaiizaela

Arre cadação

Hb

13e Pe rce ntual

Rece ita intraorçam e ntária

Reeeitas correntes 750,O0
+

!$O;§0.

1ú.384,7e {§.s34,7Si

25§.0ú

10?,66%
-::

.-;.2,6$Yo

o,oo'/o

Página 1 7

Natureza

Previsão

Atualizada

Réeeitás dê:aâpítàl

T*tal das frêi,ê*+a§ o,00%

Heceitas de capital 2§S,0ê. -2,66%

T*tal das Receitas 'i0.3§4,79 {s.384,79) {sü-,,âê%

Re cs itàs dê..rGãB:itâl

Total das Receitas ,Í;ü0S,§ü 10"384,79, {§ 384,7S1 'lsÊ,0oqy'"



MODELO 3A _ CÂMARA MUNICIPAL

RELATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÃO
(Etahorado Peb Argãa de Controle interna Competente)

: Câmara Municipal de Cantagalo Município: Cantagalo

Fcnte: Eaianço Orçanientár-io

Exercicio iI1l
Tâbeiâ O8 - Ex€.uçào OíÇâmêntáíiâ dá DêspEsâ - CAMÀRA

Netuíêzâ

iniciài

Rs

(B)

R$

Atuâlizâdâ Emp6nhadâ

R$

(c)

Liqu;Jãda

{D} (Ei

R6

Paqa
empsnhâdo

(cra.{00)

Êcofrofriâ
rçãmêntá ri

{B-c}

DGspesâs CorÍcnt §.í77.315.7ú 6.17i.393.2S 6.0s§.392,83 6.597.C:3.A3 5.997.ú2:,ô3 94,0Aô/. 73.500,4Ê

Eeservê dê Conling c,00%

Tôlál dãs Dêspesâs €.4S1.*14.3$ 6.051.420_ê3 6.05Í.4?Í.33 100.000Á 97.585.98

Íebelâ 0S - Exêcuçãê OrçãnrentÉris dâ ftêspêsa - FUilCO

Empênhâda

Nâturêzâ

lniciâl

iA)

R$

Atuaiizada

R$

(B)

LiquiCa.j!

R$

Pâgâ

R$

tEl

hâ dn

{c/B'10Ê}

Econoüiã
âil€ntáíia

{B"c}

,esFêsaâ egríeôte 2§0,00 237,60 a ^16a/a 12.éfr

Rãseír! dâ Canti ,1.C0%

Taa.: rias DêspÊsã§ i.o00.o0 'í,19.993.4Í 14ô-231,60 14§_237.át1 145,237.S0 í00,ô0% 4.7 56.41

TibElá úA " Éxêcuçáo O.çâmêritáÍíá di Despesá - LÉGlá;-ATIVO

(4,

R$

lr;c:àl

iE]

Atuâlizadà Empênhâdá

Rô

Liquidàdâ

R$

lDi

R$

(Et

gn

{c18.100)

mpenh
Eôonomiâ

rçamsntáriã

I B-c)

De ÊFêsâs Çorrênt 6.177.565,70 4.172.143,29 6.997.:61,4J 5.937.?6í,43 92.C34/. ?3.512,86

Rãssrvã de Conting a,oa./o

ÍJtfi das D6spêsas 6"233.31E.7ú G.729.393,70 ô.627.§§'!,93 6.1C6.6§8,43 6.Í96.658,43 100,c$% 192.341,77

Tabela 09 - Saido De Restos a Pagar Processados e Não Processados de ftercícios Anieriores
Ins critos

Descrição Em
Fxe rcícios
A,nte riore s

Ern

31t12t2024

Liquidad Pagos Caire e iari Saleio

Restôs a Pagar
Processados e Nã<>

Procas s ados
L!qridados

F*nte: BalanÇo LU

Página i I
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f66pê§ás dÊ eàpita $5 -rú{:0r;§:ú 4A7.AO7,ilO 54-3§I;õú 5 Ã.3 9:7;O G §,gz% :4-Oa5,53

Êés6 rvâ dô RP F § o,fiao/a

6.232.315,70

R$

{c}

25q.ü0 2§7,60

§6spâs+É rl9:6êpità 75ê.OC {49.743,4í 145.$O{LAO 145-000,oe .litrÍ5-ooo,ô o 99,84% a 743-4a

*a§Êivâ do RpF ô,co%

Nâturêzâ

6.038.630.43

:]É spe Ê, § d+ êâFitá §6.?80:i:úá st7,2êo.dÍ §â*..4 21,õO n§,5.3 5?, üô {9§.3$?,0§ 7 t9?íl :s.ç ?a-9a

Rosêrva do ÊFP§ $,8ü 9/t

Re=tos a Pagar Êrlão

Frocessados ,{&430.00 ÍE!430,üê 18 30,QS

Tôtál ,t8..4=$ú.ff Í 8.43ü,00
" 

1S"+30;ê$



MODELO 3A - CÂMARA MUNICIPAL

RELATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÃO
(Êlaborado Peto Orgão de Contrale lnterno ComBeí.ente)

Municipio: Cantagaio

7.'! * PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DAS METAS

Notas Iicativas:

Pronunciamento quanto à avaliação do cumprimento das rnetas previstas no plano
plurianual, da execução dos programas de governo e dos orçamentos da unidade:

ÀçIqdqsi

Em análise ao cumprimento das metas prevlstas em plano plurianuai, iei diretrizes de
orçamentárias (LDO) e lei orçamentárias anuai (LOA), referente ao quesito cumprimento das
metas, a Controladoria veruficou que as metas foram cumpridas er,-i quãse a sua totalidade com
exceçêo investlmento na estrutura e conservacão cios ciocumentos cio arqui'to gerai através de
estucio, pesquisas e contrataçáo de mãc de obra especrairzacia, atir,,aÇão e manutençâo da
bibíioteca Leopoldo Ferreii"a Goulart e nrodernizaçáo e anrpliação da internet sÕiidáriã.
Eni reiaçáo a a execuçáo, houve o cumprimento da reaiizaçáo de sessÕes soienes (-l), sessoes
extraorciinárias (4) e sessÕes ordinárias (78), capacitação de servidores, incluincio cursos junto ao
Tribunal de Contas e ao Sebrae, impiantaçâo de câmeras para fortalecimento do sisterna de
segurãnÇa da Cámara, manutenção do iardim, sistema de scm, csrnpltadores e investimento em
infraestrutura tJe ar condicionado e aouisiçãa de veículos

e onclusão.

Diante dos eiementos analisados, esta Controladoria lnterna conclui que houve cumprirnento
setisfatorio das metas e açÕes prevlstas nos instrumentos de pianelumento governamental para o
exercício de 2Ü25, não sendo identifiea'tas sitr:açr:es capazes de corr:prorteter os objetivos
institucionais da Câmara Municipal

Órgão: Gâmara Municipa! de Gantagalo Exercício: 2025

5im Nâo

Vide Nota
Explicativa

11

7.2

A unidade elaborou e implemente u planejarnento estralégico
governãmentêl para o exeicício ern anáiise, contemplando objetivos.
metas e indicadores de desempenho alinhados ao planejamento
orçamentário?

x

'tI
metas fo rarn cumpridas quase êm õud totalidade entretanto nâo fcranr identificaCas ccncretização das

metas previstas na LDO: ativar ma nter aiualizada biblioteca Leopo !do F Goul: rl a me0e rnização
da internet solidária.

7.2
Não, apenas houve a análise dc aspecto de execução Cas metas previstas no olanejamento ci-çarnentár"io. Não
houve impiemeniaçâo de planejamento esaratégico paia .r erercício rie 2A25. entretanto estn êm analise a

_Slã!glgÉo_@ q,a1glqlglto ejtralégico para o exercício de 2026

7.2 - DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Página 1 I
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Foram eumpridas as metas e programas ciefinidos no Plane1amento
crçameírtário (PPA, LDO e LOAi?



MODELO 3A. C ARA MUNICIPAL

RELATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÃO
iEtaborado Peto Orgão de Controte lnterno Competente)

1ii:irir. Balanço 0:'çrmer:1áric r Itin*eceirc.

Notas Explicativas:

Tabeia 10 - Éridenciação do Saldo Financeiro da Erecução Orçamentária do Exercicio - CÂMARA
ValorDescr

Transferências Fínanceíra$ Líquidas {A-B} §"481.814,33

Saldo financeiro da execução orçamentária do exercício (C

Tabela 10 - Evidenciação do Saldo Financeíro da Erecução Orçamentária do ExercÍcio - FUNDO

Descr Valor
(Â.) Transferências Fi:'ianceiras Recebidas {duodécirms; 1"000,00

Trans fe nanGe tras

{145.237,60)

Tabela 10 - Evide do Saldo Finenceiro da Execu o-Lr r
Descr Valor

(A) Trênsferêncies Flnance 6.580.40C,-12

Trans ncias Financeiras (A-B) 6.481.814,33

o financeiro da execução orçamentária do exercício 145.237

ativas aia Não

Vide Nota
Explicativa

As despesas. selecionadas com base em técnicas de amostragem,
foram previamente empenhadâs?

x

7.4
Éxiste coltroie pa!"a que seja observado se os passivos estão sendo
pagos em ci'oem cronolóqica de suas exiçibilidades?

7q Foi observada s ncrmatizaçâo m:.;nicipai na coricessâo e conrprovaçáo
dos aeli=ntamentos e funric*c de supnmsntos?

x

!ú
As diárias foram pagas e comprovadas de acordo com a legislação
municipal?

X

7.7 As verbas de gabinete foram pagas de acordo com â legisiaÇão
aplicável?

X

-7 !4

Existe justificativa para o cancelamento de restos a pasêr prccessados
ocori'ido no exercício de referencia, prtr se tiatar de direito iíquiCo e
cerlç, ncs tei-nros dcs aús. 5'1 e 62 da Lei Federai no4.32üiti4?

x

Caso exista saldo financeiro da execução orçamentáíia dÕ
exercieio iviele tabeía 10), consta nos autos a comprovação da
devolução deste vaior ao Iesouro lVlunicipai ou da ccrrespondente
deduçào nas prinreiras parcelas duodecimais recebicjas no exercíeio
seguinte. conforme preceitua o § 2n do artigc 168 da Constituiçáo
Federai, incluiCo peia Enrenda Constitucional n.o't0912021?

7l0

Caso exista saldo financeiro inicial no BalanÇc Fiiraneeir"o,
üi"ovenie;iti: ca *xecuçáo oi"çanientéri; de exei-cicrog ailÊíiiies
alcançaocs pe!a vigência,la Ernenda Ccnstiiucional n.c'109i?ü21 -

consta nos ar=.rtús ã conrprúvação da cievoluçáo cieste valor ao Tesouro
lllunicipai. confornre p!'eceitua o § 2o do artigo'166 da Constituiçâo
Federa!. ou da utiiização destes i'ecursos para o pagamento de RP's e
Consignaçeres de anos preteritos?

,X

7.11

O saldo oe rendimentos das aplicaçÕes financeiras, proveniente de
repasses duociecimais, fci cievo!v!do ou Cr.riuzido das primeir"as
parceiês duodeci*ais recebidas no exercício sügurnte, em obeciiência
á Nota Técnica SEí no 57145l2}22ltitÉ da Secretaria do Tesci-irc'
Írlacionai?

x

? ar' o critéric normativr: inobservado
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cia descon{oinliC;ci; e meciidas adotadas

ti
I SrgãCI; Câmara Municipal de Cantagalo i Município: Cantagalo i Exercício: 2025

( Bi rransíerêncie* Finar:ceiras, Coneeriidas no Exercicia (devoiu çã o) 'l .§41ü,$ü

( L]) Qes pesã Ert.,Êênhâdâ 145 23?.60
(E) Saldo financeiro da execueão ntária do exercício (C-D)

70



MOD ffiUNICiPAL

RELATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÃO
{Etahorada Pe,o Argão de Controle lnterna Cornpetente)

I\J Ígáú: Cãmara ffiui:ieipaE de CantagaEo íUluniciplo: eantagaio I Exereício: 2025
l

I

al

Pro;runeiarnento sobre a Gestão Orçamentária

Venho aqui para reafirmar o nosso conrpromisso inegociávei com a responsâtrilidade fiscai e a
ti-ansparéncia na gestão dos recursos da nossa Câmara tVlunielpal. O dinheiro que financia este
Poder é fruto eio suor e do trabalho de cada contribuinte e, pcí isso, o seu zelo á riossc dever
primordial.

i. Transparênr;ia e iliseiplina Fiscai.

Garantimcs que todas as contas e relatcrios financeiros deslã Gestãc estáo rigorosamente
eni dia, auditados pelo controle interno e à disposição da populaçào em nossLr Portal da
Transparência Municipai. Nossa meta é rr além oa obrigatorieda.Je lega, promo,-,Êndo umê
cultura de nrestaçáo de contas ccnstanie.

2. Respeitc aos Liirites Constitucicnais:

eumprtmos lntegralmente c artigo 29:A da Constituiçáo íecerai, rrianiendo ,iosscs
repasses dentro do iimite estrpulado. Destaco ainca que rjossos gastcs corn íolha de
pagar, rento e custeio estão abaixo Co teto iegal. pricrizanrjo a economia do dinheiro
públics sem comprometer a exeetência do irabalho iegi-eiativo

3 Eeor:ornia e Devolueaa eie Reeursos

A gestão eficiente são se mede apenas por gastar deíltro dr: oi-çamento, mas por otimizar
cada centavo. Conseguimos promover reduçÕes significativas rlas despesas eorrentes.
Como resultaoo cjesse esfot"ço eonjunto entre todos os vereador"es e â fu.'lesa Diretora,
reaiizamos a devoiuçáo de sobras dc noss<t ijuodecirno ac llcder l{xe*riiivo. Sciicitando
que esse recursc seja reapiicado em áreas prioritárias para a popuiaçáo.

4" O Papei do Legislativo

A Câmara Municipal são apenas iiscaliza o oi"çamento cla PreÍeiturã, mas também dá o
exemplo em casa. Continuaremos votando com i"esponsabilidede ás peÇãs orçamentárias
(PPA, LDC e LOA), sempre de portas abertas para a participaçáo popular.

Reafirmo meu respeito pelo erário e coloco meu gabinete à dispcsição de qualquer eidadão que
deseje examinar de perto as nossas contas.
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cori-ecão da desconfoi-m idacie verificada.
Caso "Não", informar o critério normativo inobservado (motivo da desconformidade) e medidas adotadas para
correç5o da desconÍormidacie verificada
Caso "Não", inÍormar c critério normativo inobservado (motivo da descenformidade) e medidas adotadas para
correção da desconfcrmidade''lerificada.

?.6 Casc tnforrrrar o critÉrio normativo inobservado (motivo da Cesconforniidade) e medidas aiotadas para
da desconfoi-*ridade verificada

7"7
Nâo há previsáo legal para pagamento de verbas de gabinetes. e, portanto, náo foram pagas verbas de gabinete nc
exerçício de 2025
Nàc houve cancelamento de restos a pagar processados.
Foi de,-elvido o vaior de RS 96 585.99 (Cárnara ntagalo) e 1.00ü 0C iFundo Especiai da Cániara de
Cantagalo) ao Executivo no final do exercício de 2025- A devolucáo foi formalizada através do proeesso
administrativo no 1 421 12025.
O valor inÍcial foi de 1B 08 inscritos em kestos a P are e lcram í+vldümente os em 2ü25.7.1S

7.11
Nãc houve rendimentos de aplicaçÕes financerras na Càmara i\ilunrcipal oe Cantagalo
ou deduzides dos cluodécimcs reeebidos cja Prefeitura ivlunicipal eJe Cantaqaio.

que podei'iam ser devolvidcs

!

It



MODELO 3A _ CÃMARA MUNICIPAL

RELATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÃO
(Etahorado Peto Orgão de Controle lnterna Campetente)

Órgão: Câmara Municipal de Cantagalo Município: Cantagalo Exercicío: 2025

Ease Le_gel=

Â base iegal da auditoria nc Erasil e cornposta por normas, iels e regulamentes que orientarn a
pt==tica de auditoria, tanto no setor público Çuanto no prlr,aCc, inciuindo as Ncrmas Braeiieiras de
Auditoi^ia do Setcr Púbiico (NBASP) e diretrlees do Conceiho Federal cie Contabi!id*de
l*ormas Brasileiras de Auditoria do Setor Público {NBASP).
As Normas Brasiieii'as de Auditoria do Setor Púbiico (NBASP) sao emitidas peio institutü Rui
Barbosa i!RB) e adaptam as Normas lnternacionais das lnstituiçÕes Superiores ,le Ccntrole
(lSSA|) à realicjade brasileira Essas normas têm como objetivo promover auditores independentes
e eficazes, cor:iribuindr para a quaiidade e crecjibilidade das auditorias no setoi- pubiico"
Legisiaçâo Aplicávei.
A atlviaacie de audite ria e reguiamentada por diversas leis e ncrn':as, incluindo:
Decreto-Lei n' 9.295i45 Estabeiece que a atrvidade de auditor"ia e prerrogativa de contedores
iegaimente habilitados.
Resoluçáo CFC no'i.0'191C5 lnstituio Cadastro Nacior'ial dos Auditor"es independentes {CNAI) que
reguiamenta a atuaçéo de auditcres no mei"cado"
l)iietrizes de Aud itr:ria i nterna:
As operaçÕes de auciitoria interna sáo regrdas por normas especÍficas que inciuem as Normas
Srasiie;ras de Contabiiidade e diretrizes do lnstitute of ínternai A.udltiors (llA).que estabeiecem
práticas profissionais para a auditoria interna. Essas ciiretrizes abordam a inrparcialidade. a
ob;etiviciade e a étiea na auditoria, além de exrgir a comunicaçáo pre*isa dos aenêdos de auditoria.
i l'r rportártcia da Ar.rd itona
,4 auditoria desempenha um pape! cruciai na avaliação e melhoria cja eficácia üos piocessos de
gerenciarnento de riscos e controles internos. A gestáo de riscos e uma função essencial pera os
audttores, que atuam na avaliação contínua dos controies internos para rnitigar riscos financeiros e
operacionais.
Esses elementos fcrmam a base legal da auditoria nc Brasii, garantindo que as práticas ie
ai".tditoria sejam reaiizacias de forma etica, ti'ansparente e eficaz, contribi:!nc!r: para a boa
gÕvernãnça e a respoílsabitidade fiscai.

li4eto.rloiog ;a e Pr"oceci i mentos Ap I rcados.

As tecntcas cie audrtoria pública envolvem métodos sistemáticos de ocieta e anáiise de eviciencias
para avaliar a conformidade, eficiêricia. eficácia e ;"egularidade das atividades cov*rnamentais

1-ConeeitoeObjetivo:
Tecnicas de auditcria e o conjunto de processo e ferramentas eperacionais utilizadas para obter
evidências suficientes, adequadas, relevantes e úteis para fundarneniar conclusÕas sobre o objeto
auditado. garantindo que os recursos púbiicos sejam apiicadcs de forma correta e eficiente.
Frineipais Técnieas de Auditoria Pública:
lndagaçáo Escrita cu Orai.
eonsiste em entrevistas, questicnários ou solicitaçoes de informaçÕes junto ao pessoai da unidade
auditada, com o objetil,o cie obter dados e esclarecimentos sobre processos e operaçÕes.

2 - Análise Docurnental.
Exame de processos, atos formalizados, relatórlos, demonstrativos e documentos avuisos para
verificar a conformidade legal e a regularidade das operaçÕes.

3 - Conferência de Cálculos.
Revisáo das memorias de cálculos ou confirmaçáo de valores por meio do cotejamentc cje
eiementos numéricos correlacionados, assegurando a precisão das inÍormaçÕes financeiras.

4 - Confirmaçác Externa ou Circularização.
VeriÍicaçâo junto a fontes externas à entldades audltadas pera ronfirmar a fidedignldade das
iniormaçÕes cbtidas internamente.
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MODELO 3A - CÂMARA MUNICiPAL

RELATORIO DE AUDITORIA DAS GONTAS DE GESTÃO
(Etaborado Pelo Orgão de Controle !nterno Competente)

ürgão: Câmara Municipal de Cantagalo Municípic: Gantagalo Exercíeio: 2025

5 * Exame dos Registros.
Âvaiiação de registros contábeis, relatorios sistematizados e rnapas de controle, tanto rnanuais
quanto informatizados, para verificar a consistência e integridade das informaçoes.

ii - Correlação das informaÇôes Obtidas.
Cctejarnento de informaçÕes provenientes de fontes independentes ou distintas dentro da propr-ia
ci'gai:izaçao, buscando consistências e eonfiabiirdade cios dados.

7 - lnspeção e Observaçâo.
- lnspeção: verificação fÍsica de bens, documentos e operaçÕes.
- Cbservaçáo. acompanhamento das atividades e execução de tarefas pâra avaliar o
funcionamento do controle interno

I - fntrevistas e Procedlmentos Específieos.
eoieta de infoimaÇÕes diretamente com pessoas envcividas dcs processos, perm;tindc eselarecei"
dúvidas e identiíicar riscos ou irregularidacies.
tu4eiodos de Auditoria
Metodo Direto. testes diretos sobre contas, operaçÕes ou procedirnentos, confirrnando elernentos
fÍsieos e documentos de suporte, utrlizando pa:"a aferir eonformidade ieEal e regularidade
finance!ra.
i'4étcdo indireto: exame do sistema de controle interno para avaliar sua adecuação e identificar
pcnios de riscc ou frauCes.
Classifieaçáo Didática.
As técnicas podern ser agrupadas em três categorias principais:
T*enicas de coieta de dados: obtenção de informaçÕes e evidências.
Tecnicas de diagnóstlco. análise e interpretação das informaçÕes coietadas.
Tecntcas de evldenciacáo: apresentaçáo e documentação das conclusÕes da audltoria.
Essas técnicas permitem que o auditor púi:lico emita pareceres fundamentados proponha
melhoi'ias e garantia a transparências e a responsabilidade na gestáo dos recursos públicss.
A íVletodoiogia aootada foi por Acompanhamento e Amostragem.

Principais Açhadeg

Não houve nenhurna ccnstatação relevante.

"Ço,::çilsasfirat

Por não haver nenhun..ra constataÇâo relevante, o pronunciary'rento conelusivo sobre a iegalidade,
cflcácia, eficiência e eccnomicidade da gestâo financeira, com base nos critràrics avaliades nas
questôes normativas e nos achados de auditoria inierna forarn perfeitas.

s * GE§TÃO ADMINISTRAT|VA E GO\/ERNANÇA

Base Normativa: Deliberação TCE-RJ n.o 277117, Lei Federal n.o 4.32ü164, Lei Cornplementar n.o 101100, Lei
orçamentária Municipal vigente, Lei Federal no 14.13312021 e constituição Fecieral.

s.1* GOVERNANÇA DA CÂMARA

Págiíâ 2-1

Questões f.lão Vide Nota
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RELATORIo DE AUDIToRIA DAS coNTAS or cesrÃo

(Etaborado Feta Orgão de Controle !nterna Competente)

Cânrara Municipal de Cantagalo Municipio: eantagaio

ffqtêsExpli ê!va§:

8.2* CUMPRIMENTÜ DOS LIMITES GONSTITUCIONAIS

Págtna 24

Exercício: 2025

I

Ôa O Reiatório Anusl de Gestão atende ao conteúdo rnÍnimo esiatleiecicio no
íespectlvo fvlcde:o 6A previsto na De!iberação TCE.RJ na 277i2017?

Explicativa

O gestor do ói"gãc ou entidade observou c princípio da segregaçâo de
íunções, de foi'rna a irnpedir '.Õue o rnesmo âgente execute. autorÍze,
ãprove e fiscalize uma mesma opeíaçào ou processo, garantinr.io
tranllarência, rastreabilidade e mitigação de riscos de erro ou fraude?

x

8.3
Foi realizacia, de forma tempesti'/a, a publicaçâo do Relatói'io de Gestão
Fiscal (RGF), em atenelimento ao § 2o cio art. 54 da Lei Complementar no
r01i200c íLRF)?

x

54

A Cámara lviunicipãi âssegura meçanismos de participação popular no
processÇ iegisiativo e na gestão ptlbiica, por rneio de insirumentos como
audiências públicas, consultas púbiicas, ouvidoria, transparência atirra e
outras formas de controle social previstas na Constituiçáo Federal, na Lei
Crgânica frJiunicipai e na ieqislaÇão viqente?

x

irrâc foram identificados os seguantes itens:
Diretrizes e objetivos estratégicos fixados pâra c exercício (piano anual cje trabaihc)
Pr'incipais t)tetas íísicas e opeíâcionais.
inciicadores de desempenho e critários de avaiiaçáo adotados.
Grau de cumpriniento das n"retas, justifieando ciesviÕs e medidas corretivas.
Cunrprirriento cas de iiberaçÕes da Asseml:leia Geral e resoiuçÕes internas
Realização de Audiênclas Fúbiicas e ciebates sobre temas de iirteresse locai.

o.l

A Cânnara lulunicipai cie Cantagalo observa, de forma geral, o pr'incípio da segregação ie funçôes em seus
processos adrninistrativos, íinanceiros e de co ntrataçôes públicas, aoctanoo nreeiidas destinarjas a evitaI a
concentraçâo de atribuiçÕes incompatíveis em um único agente público e a mitigar riscos de er"ro, iiregular-idade ou
fraude,

Émbora a estrutLirá administratrva da Câmara seja reCr,;zida em razão cic seu porte. os principais setoi-es
administratitvos possuem responsávers distintos, ÍormaiÍxente designaCos por nreic de portarias, destacando-se os
setoÍes de Aimorarifacio, Patrimônio, contabilidade, Depártamento pessoai e Tesouraria.

No âmbito das contrataçôes públicas, as etapas do processo sáo executadas por agentes e seto!-es dlstintcs. Os
Docunrentos de Forrrialização de Demancia (DFD), Estirelos Técnicos Preliminares (ETP) e Termcs de Referência
são eiaborados peios setores derrandantes. As pesquisas cie preços e a condiição dos pioce.ilmêntos de
contrâtaÇão sáo reaiizadas pela equipe de cornpras Íormainrente ciesignaca. hlos easos eie licitação, a ;cneiuçáo da
fase externa compet* à Pregoeira nomeaeia pcr pôítaria.

A análise juridica dcs processos é realizacia pela Procur"adoria Jur'íciica da Cànraia ívlunlcipal, compostã pordcis
procuradores, enquanto a avaliaçáo dos aspectos de controie intei'no é efetuada pela Co;rti'claCoria lnterna,
mediante emissão de pareceres e orientações técnicas independentes.

A autorização das despesas cornpete ao Oi'denador de Despesas. A ernissáo dos empenhos ê realizada pelo seto!"
de CcntabiiiCace. A !iquidaçáo.Jas despesas é efeiuada por Ccmissáo de Liqu,daÇão fermálmente constituícja
através de portâ!';â. es pagamentos sào processados peiâ Tesouraria, conr autorização da Presicência da Càmara.
A fiscalização da execução contratuai é exercida por fiscal cie contÍato Íorrnaimeirte designado, vinculadc ao setor
clemandante.

8.3

A publicaçác dc Relatór"ic oe Gestãc Fiscal é feita no Diário Oficial Ca Câmara IVunicipa! cie Cantagalc e em eba
especíÍica nc site da Cánrara tVlunicipai de Cantagalo. Os linl.ls de acesso sãc,
E(p§19ôUg.Çmcâil1êgalo.rj.qo iAL-EA:il jÉiij
https:i/rrnvw.cmcanjagaio.ri qov.briw'r-conte0Yuploads/20251C7/DlARiO-ÕflC-i{f_fQ-l;5_edl
https.//wwu., emcantaqalo. rf qqqbriwp-contenti uploads/202610i /EDiCAO-1 I7 pdf
h1lpSlgUyy_çi1çq4eça iS. ri. qov. bi-lrelatorio-de-qestao-f isca ti

ó.4
Sim. Há ouvidoria institu ída e transparência ativa, através cla Portal da Transparêneia da Cámara tr4unicipal ce
CantaEalo. https://cmcântagaio-rl.portaltp com. br/

L
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MODELO 3A _ CÁMARA MUNICIPAL

RELATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÃO
(Etaborado Pelo Orgão de Contrale lnterno Competente)

Município: Gantagale

Fonte: Relatório de Gestão Fiscal e DêEronsirativos Contábeis.

NoÉas licativas:

s.ê
97

6.8

8.3 - DAS CBRTGAÇOES CONTRAÍDAS EM FTNAL DE MANDÂTü {ART.42 *Ã LRFi

Exercício: 2025

Tabela 11 - LIMITE DAS DESPESAS DE PESSOAL X RCL

DESCRTÇÃO 10 QUAD / 1" SEM 2" QUAD / 20 SEM 3" QUAD

(ai Despesa Totai Çom Pessoai 4.875.987,81 5" t 30.'! 29,SÊ

(c) % Percentual aplicado (alb 3,12ya 3,7.5úÁ

Sirn itiào

Vide Ncta
Sxplicativa

86
O PoCer" Legislative respeitou o limite da despesa Ce pessoai nc decôri.er
do exerciciel 2023 (vitie tâbÉiê'l 1). em observância ac esiebeleciCo na
aiíilea "ã", ;riciso li!, art 20 da LRF (ô% da RCL)?

X

ó.t Fai respeitacio o Iimite pernltido paia as eiespesas do Poder Legislativo,
conforrne o capül ariigo 29,4. da Constituicão Fecier"al?

ea

Foi cumprido o limite de 7CY6 da receita do Legislativo (limite permitido)
em gâstos conr a folha de pagamentcs, incluídos os subsídics dos
Vereadores. conforme estabelecido no §1o do art. 29-A da Constituição
íederal?

X
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Órgão: Câmara Municipal de Gantagalo

( bi Rece Íta..eoíren'te--L.Íq a'
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MODELO 3A - CÂMARA MUNICiPAL

RELATORICI DE AUDITOR|A DAS CONTAS DE GESTÃCI
(Ê.laborada Pelo Argãa de Contrale !nterno CompeÍenfe,i

Orgão: Câmara Municipal de Gantagalo Município: Gantagalo

Tabela 12 - CUMPRIMENTO DO ART. 42DA LRF - MARA

434.421,94 28,44 430.393,50

430.393,50 430.393,50

Tabela 12 - CUMPRIMENTO DCI ART. 42 BA LRF - FUNDS

7.035,39 7.035,39

7.035,39 7.035,39

Tabela 12 - CUMPRIMENTO DO ART. 42 DA LRF - LEGTSLATíVO

437.457,33 ?8,44 437.428,89

437.428,89 43ü.393,50 7"035,39
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SintQuestões Normatirras Não Nãü
Aplicàvel

Vide Nota
Explicativa

I

I Exercício: 2A25 )

i_i

T ota I dáÉ'.Di*o'nib,i{id,â'd,,
Fi na ncei ra s em i1 t TztZOZs

{Ai

T-ç{.q§ os.E*.C...?.I§ oe e:,.dã§
Despêsas

êornpromissadáa a Pagar
em 31i1?12O26

(B)

Di §pêrribilid ad d:e' eâ íxa:

C=,ê-Ê

E+tai das Dispanibi!idades
de Calxa em 31i1il2125

{c}

Total dàs tlbrigâçÕes de
- De,spesa Cü-írtrâídas .

31112t2025

(D)

,"', (§ufiêiêficig §g.:. r:r'

lnsuficiência) de Caixa -
iittztzozs

- A''t. 42 LRF

E=C-D

Total das Disponibi lidades
Financeira s em 11I1ZIàOZS

{Ãi

:Y-.ú.t*I: d Hr++*rgos,:*: s'
Despesas

Compromissadas a Pagar
, 
r.i,,e..fa::ffi1?12€,-?§ ',. 

,'

Ei§ecttibi'lic{âd- d t Êx'ã=
êJíl e/Êsã5,

C* Aêl

T'ota I das DÍsponibi I ídades
,ie Caixa em 3111212O25

{c}

-To. ta{-das.ê..b.,. aÇões :de
Despesa Ôonúaídas

iit12t2025
(D)

{§uficiênc*â,*u' 
:

I nsgf Íçiê=Écia ) de:: irâ :-;
31t12t2A25

- Art. 42 LRF
.1...;...;..=;-.;r,r:: g=t-Éi: .. .,=

T*ta I das Dispcnibilídades
Financeiras em 31/Í 2 12ü25

Total dos Encargos e das
Despesas

Cômpromissadàà a Pagar
,.,,.,,,êr 3ÍJ,í,2Jã,§êã.'',..

(B)

üi*p*nlbilidade ds eaixã;
31t12t2ü25

U- H-Õ

Tetà I das Di.ryonibitida:dái
de Caixa em 31t42Jzozs

{c}

Tc*âftài.âôffi6,ç.ê's+-i'
Despesa conúiàas

31t12t20i5
t::: ,,,..: ,.. . 

., -...-

r{§, eiêncj* 6ú 
..,.,

lnsuÍiciência) Oe Gaiiá -
31,12t2025

- Art. 42 LRF

E=C:D



MODELO 3A - C TIUNIEIPAt

RELATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÃO
{Etaborada Peto Orgão de Controle lnterna Competente)

ergão: Câmara íYlunicipal de Cantagalo Exercício: 2025

Notas Explicativas_i

Município: Cantagaio

Questões Normativ-as Sim Não
Não

Aplicável
Vide Nota
Explicativa

ES
A Câmara apresentou, de forma tempestiva. a base de dados prevista na
Deliberação TCE-RJ na 248i2A08 nc Sistema IVIódulo Término de
ÍViandato. até a data limite de 15i02?

X

i IL]
Fo! respeitado o cjisposto no artiçc 42 da Lei Federai n" 101/00 quandc dc
téiniino do mandaro cjo PÍes,dente da Cànara?

x

§.13

s - DAS CONTRIBU|ÇOES pREVIDÊNCtÁRtAS

Páglna 27
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MODELS 3A _ CÂMARA MUNICIPAL

RELATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÃO
(Etaborado Pelo Orgão de Cantrale lnterno Competente)

Grgão: eâmara Municipal de Cantagalo Município: Cantagalo l;;;;;*,
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RO

RPPS

aonl ijíbuiÇãÉ:rlãtrgnal Devídá.= 3?2:4{3141
C+.ot r i b! i Ção Pât ronal Repasada 322 4A3 41

t,:e rênç a

CôntriibuiçâodoSeívidor Devida 205.1i:;.7C

205 165;J
Í)ifãrqnçã

Âti

ií6 r 6:ftdã

üalqr Feviqo

Va or Repasdo
r!fú.eí!çâ

IG!êl Devicit

Iotal RepasÉdo
i?7 sbq i Í

527 569 11

Trbé;á 13 - Rêóass6.i Prâvidenciáíioi i R )- PREV!DENCTAETO
R9P9

:+§tfi5 úi;áG F atr:êÊálüé:vi it a 57 S4a 0g

57.949.09
rii€ íê+$*

CêntribuiÇãê §êrvidor

aont ribuiÇãc do S ervrdor Repêsda 57 949 i1

iÊe rsnçã

Valrr Devidô

,/alor Repasdo

!! lôtFr$à

iiiirrare!,idâ

'/:rltr ReD3ssdo

Gif€r6nÇê

Trlãi DEvído'

Tot âl RepêsÉdo 115 a98.20

RPÉS

I

rnlrib§; ;âo Pat r9nâ1 tr9il !a
ioni ribuiÇão Pairo.âl Repasda
Dilôrênçâ

34o.352 5ú

:§ntf iS+iâSs dê Eêrvidor:*êvidà 263 116 nl
:.nt r burÇão do Servldc. Repâsedâ 263 114 31

Vãlo. Repassdo

Iifêrsnsa

V:]., Pepa:;rdú
í;j?aídnça

loiê! Devidt ii43.46 I:3 1

Total Repa3Édo 643.447.31



MODELO 3A - CÂMARA MUNICIPAL

RELATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÃO
(Etaborado Peto Orgão de Controle tnterno Competente)

o: Câmara Municipal de Cantagalo Município: Cantagalo Exercício: 2025

lriotaq ExpIisativas;

Questões Normativas Sim Não

Vide Nota
Explicativa

9.1

O totai de'rido de contÍibuiçÕes dos ser./idores e patronal inormai e
sLrplementa!") referente ao exercício enr análise foi regularmente
repassadc ao RPPS. em obediência ao caráter contrif)utivo ê ao
dispostr-: no a;tigo 7" inciso l. alínea b, da Podaria fulTP no 1467 2ú22'?

X

ú)
O moniante das contribuiçÕes cios servicjores repassado ao RPPS
guarcia pariciade, aproximadamente, eom o valor registi.edo no
Demonstrativo da Dívida Flutuante?

*.1
2.t

Pr+nunciamento sobre a Geqtêo Adnrinistrativa/Lesislativa.

A gestão Administrativa da Câmara Municipal foi organizada nos segUintes eixos:

1. Controle de Gastos e Economia:

A nossa responsabilidade da aplicação do cjuodécimo, a reduÇáo de custos com custeio
(papel, energia, contatos) e a devolução de sobras do orçamento ao Poder Executivo"

2. Transparência e Modernização:

lmpiementaÇão de sistemas digitais como (melhoramento nos sistemas usados peia
Câmara Municipai), alem da atualização do Portal de Transparência, que facilitam o
acesso cla pcpuiação.

3 Capacitação de Pessoal

lnvestimento para o fortaiecimento e na valorização dos servidores em cursüs apiicados
pelã escola do TCE-RJ.

Gestãe Legislatrva

1. Prociução Normativa.

Volume dos Projetos de Lei (PLs) debatidos e aprovados cam foco naqueies -ciue trazem
benefícios diretor e i:-:e!horias para ê infraest;"utur-a, saúde e eciucaÇiãa cic irrur:rcínio.

2. Fiscalização do Êxecutivo

A atuação cia Cámai'a no acompanhamento das contas púbiicas, atendencjo aos
apontamentos do Tribunal de Contas, bem corno o uso de requerimentos e convocaÇoes
para fiscalizar obras e serviços.

3. Diálogo com Sociedade

Página 29



úooer-o sã - cÂrvr ARA MUNICIPAL

RELAToRIo DE AUDIToRIA DAS coNTAS or eesrÃo
(Elaborado Pela Órgão de Aontole lnterno Competente)

L

Á,
LJ rgão: Gámara Municipal de Cantagalo Município: Cantagaio Exercício: 2025

Realizaçáo de Audiêneias Públicas, sessôes itinerantes (quando soiicitadas) garantindo que o
mandato seja participativo.

Por- não haver nennuma constatação reievante, a avaliaçâo técnica do controle intern,: sobre a
legalidade, eficacia, eficiência e economicidade da gestão ACministraiivall-*gisiativa no exercício,
eom base nos trabalhes de auditoria reaiizado e ncs prccedinrentos aplicados *â FrestaÇãc de
Ccntas Anuai (PCA1 sem rienhum ãchado de audrtor"ia interria Íorarn perfeitas.

tsase Leqai:

Á Sase legai ca auditoria no Brasii é eomposta por normas, iers e reguiamentos que oi'ientam a
piática de auditoria, tantc no setor púbiica quãi'lto no privado, !nl!uinrlo as l{*rmas Sr"asiietras de
Auiiitoria eio Setor Púbiico (NBASP)e dir"etrizes cio Conceiho Fer:erai de Contai:iiidade.
Normas Brasileiras de Auditoi'ia do Setor Publico (i{BASP).
As irlormas Brasiieiras de Auditoria do Setor Fúblico iNBASp) sáo emitidas peio !r:stituto Rui
Barbosa (lRB) e adaptam as Normas lnternacionais das institLriçÕes Superior"es cie Controle
(lSSA|) ã realidaoe brasileirã. Essas normas têm como objetivo promover auditores indepencjentes
* +ficazes, contribuindo para a qualidade e credií:iiidade das auditorias no seicr- pr.iblíco.
Leg islação Apiicárrei.
A ativiaade cie aucjitoria ê reguiamentada por diversas ieis e nornias, :neluineio.
Decreto-iei nÔ I 295146: Êstabeieee que a atividacje de audito;-ia e prerrogativa de contedores
legalmente habilitados.
Resolução CFC nc 1.ü19/05: lnstituio Cadastro Nacionai dos Auditores Independentes ICNAI) que
reguiamenta a atuação de audrtores no mercadc.
Dii"etrizes de Auditoria lnterna
As operaçÕes de aiiiiioria interna sào regldas pcr normas específiees que inclrrem as Normas
Br"esileiras de Coniabriidade e dii"eti"izes do lnstitute of internai Aurlitiors (i!A).que estabeieeen:
práticas profissionais para a auoitoria interna. Essas diretrizes abordanr a !mparcia!idade, a
objetivldade e a ética na auditoria, além de exigir a comunicaçáo precisa dos achados de auditoi"ia.
I rr r oortáncra da Auciitoria.
A auditoria clesempenha um papel cruclal na avaliação e meihor"ie da eficácia dos processos de
ge;"eneiamento de riscr:s e controles internos. A gestão de riscos é ili:re função essenciai pãra os
eud:tores, que atuarn na avaiiaçáo continua dos controies internos para mitigar" risccs íinanceiros e
operacionais.
Esses elementos formam a base legai da auditoria no Brasii, garantindo quc ãs pr"áticas de
auditoria sejam realizadas de forma etica, transpai'ente e eficaz, contr!biiindo para a boa
gÇvernanÇa e a responsabiiidade fiscai.

Metodologia e Procedimentos Aplicados:

As técnicas de aucjitoria pública envolvem métocos sistemáticos de coieta e análise de evidênoias
para avaliar a conformidade, eficiência, eficácia e regularidade das atividades govei-namentais.

l:Conceitoeübjetlvo:
Tecnieas de auciitoria é o conjunto de prccesso e ferrarnentas operacionais r:tiiizadas para obter
evidências suficientes, adequadas. relevantes e úteis para furrdamentar conciusoes sobre o objeto
auditaeio. garantindo que os re6ursôs públicos sejanr aplicados cie for;'na correta e eficrente.
Principais Técnicas de Auditoria Pública:
!ndagação Escr-ita ou Oral.
eonsisie em entrevistas, questionários ou soiicitaçÕes de informaçÕes jr,into ao pessoa! Ca unidade
auditada. com o cbjetivo de obter dacos e esclarec!rnentos sobre pi"ocesscs e operaçÕes

2 * A.náilse Documental.
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Orgão: Câmara Municipal de Cantagalo Municípío: Cantaga!o

Exame de processos, atos formalizados, relatórios, cjemonstrativos e documentos avuisos para
verificar a conformidade legal e a regularidade das operaçÕes.

3 - Conferéncia de Cáiculos.
Revisáo das memórias de cálcules ou confii"maçâo de valores poi" meio do cotelar-nento de
eiementos numericos eorrelacionados. assegurando a preeisão das infoi"maeôes financeiras.

4 - Confirmaçãc Externa ou Circuíai"ização"
Verificação iunto a fontes externas à entidades auditadas para ccnfirmar a fidedignidade das
iníormaçoes obtidas internamente.

5 * Exanre dos Registros.
ArraliaÇão de registros contábeis, relatorios sistematizados e mapas de conticie, tanto manuais
quanto informatizados, para verificar a consistêncta e integridade das informaçÕes.

6 * Correlação das lnformaçÕes Obtidas.
Cotejamento de informaçÕes provenientes de fontes independentes ou distintas dentro da propla
organização, buscando consistências e confiabilidade dos dados.

7 - inspeçáo e Observação.
- lnspeção: verificaçáo física de bens, doeumentos e operaçÕes.- Cbsei-vaçáo: acompanhamento das atividades e execuçáo de tarefas para avaiiar o
Iuncionamento do controle interno.

8 - Entrevistas e Proceciimentos Espee íficos.
Ceieta de informaçÕes d!retamente com pessoas envolvidas dos processos, per"r*, iitrnclo *selar-ecel
dúvidas e identificár risccs ou iri-eguiaridades.
tuletodos de Auditoria:
Í\lletocio Direto: testes diretos sobre contas, operaçÕes ou procedimentos, confirmando elementos
físicos e documentos de supofte, utiiizando para aferir eonfornrrdade legal e regularioade
iinanceira.
i'li*todo indireto. exãire do sistema de controie interno para avaliar sua aciequaçáo e identifica;"
pantos de risco ou fraudes
Classificação Didática:
As técnicas podem ser agrupadâs em três categorias principais:
Tecnieas de coieta de dados: obtençao de informaçôes e eviciêncras.
Tócnicas de diagnóstico. anáiise e interpretaçãe cias informaçôes coietedas.
Teciiicas de evidenciação: apresentaçáo e documentação das eonclusÕes cia 

=i;oitoria.Êssas técnicas permitem que o auditor púbiico emita pareceres fundamer-rtaclos. proponha
rnelhorlas e gar"antia a transparências e a responsabilidade na gestão dos recursos prib!!cos.
A Metodologia adotada foi por Acornpanharnento e Amostragem.

Princioais AchaeJ*s

Nàc hcuve nenhunra ccnstatação relevante_

ecnc!u c Finai

Por náo haver nenhuma constatação reievante, o pronurrciai'nento conciusivc sobre a iegaliiade,
eÍicácia, eficiência e economicidade da gestão Administratir;a/Legisiat!,ra, corn base ncs criterios
avaiiaeios nas questÕes normativas e nos achadcs cje auditorra jnterr:a foram Berfeitas.
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MO DELO 3A _ CAMARA M UNIEÍPAL

RELATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÃO
(Elaborado Peto Orgão de Controle lnterno Competente)

I

Órgão: Câmara Munieipa! de Cantagalo Município: Cantagaio I Exercíeio: 2025

1S * DA TRANSPARÊI*CIN PÚBLICA

illstas Explicativas:

Frqnunciarnento sobre a Transparência da Unidade:

A anáiise da Contrclaooria interne na transparência da ur'';idecie ter.: conrc base o hianual do
Fr'ograma Nacional de Transparência Publica. A avaiiaçáo cje Transperência cia Cán':ara Mr.rnleipai
de Cantâgeio fci reaiizad= meciante auditoria de ccnformrdede e foi anaiisacla em dcis mcmentos
distintos, uma análise r"ealizada para informar e soiicitar os procedimentos a serem corrigidos pela
administraçãc antes da avaliaçâo do Programa Nacional ce Transparência Piiblica, e outra análise
i-eaiizada no porta! avalia do Pi{TP

Base Legal:

A análise da transparência pública da Cámara [úunicipal de Cantagalo fai realizada com
funciamento nos seguintes d;spositivos iegais e noi'matirros:

Constituiçâo Federal de '1988;

Lei Connplementar no 1ü1i2000 (Lei de Responsabilicjacje Fiscai);
Lei Federal n' 12 5?7 2*11 (Lei de Acesso a lnformaçãe - LAI);
Lei FederaÍ no 13.709/2018 (Lei Gerai de Proteçáo de Da,los Pessoais - I-GFD),
Lei Federal no 14.'l 33l2AY',
Lei i\Íunicipal no'1798/2C23, quanto às contrataçoes públicas reaiizadas no árrbito rla Cân:ara
Munieipal de Cantagalo;
Lei ürgânica cio MunicÍpio de Cantagalo;
Regimento lnterno da Cámara Munlcipai de Cantagalo;

Página 32

Suestões Normativas Sim t'l*o

Vide Nútã
Explieativa

i 0.'1

ê. Unidade GestÕra assegura a divulgação. em sítio oÍicial da internet. das
informaçÕes de intelesse coletivo ou gei'ai, ern confo!'midacle cor,r c art. 8o da
Lei Federal no 12.52712A1i?
Â Unldacie Gestora possui ouvidoria instituída e ern funçionamento, que
assegura ô recebimento, trãtamento e respostâ às manifestações cios
cídadâos, em confcrmidade com os princípios da efic!ência e oa transparência
na administraçáo púirlica?

X

Â Câmara l!4unicipai essegura a divulgação, er-ri seu sÍtio cficial ila interriet, de
Íorrna clara, atr.raiizada e acessível, de sua atividade legis!ativa, incluindo
pautas Cas sessôes, projetos Ce lei, prcpcsiçoes em tramitação, iegislaçac
municipal vigente e demais informações necessárias à transparência dc
processo legislativo?

X

iü 4 A Câmaia Ívluniclpai obteve resultado satisíatório no Progranrã Nacional cle
Transparêricia Publica (Pi,iTP) íefereÊte ao exercício?

Í 0.1
Atualmente a Cámara Âlunicipai possui sítio eletr"ônico em íuncionamerrto atraves do iink
a&VgUlry.cmcantaSAj!-!_S!y-bti, e transparência ativa através .io iink irttÕs.r'lerrcentaqalo-ri.irirftaitp.com.br'l.

10.2 Çasq 'Não", iirciicar o rnoltvÕ íia nâc conforí',tidade e rnedidas edolã,Jas para cciiÉÇao
Não. as divi;igaçóes de atas de sessóes encontÍam-se desatualizeCas r..áo he p.rauta cie Çôrni,csÕes Civuigacas
há a divulgação de pÍüjetos de ieis e atos inÍraleqais com a respectiva tiarnitacáo, tambéi-n estão ãusenies as I istâs
de dcs vereadores e as nominais

Í 0.4

C resultãdo aicanÇadc no PlllTP náo foi satisfatório. O resultaCo finai foi ce?ü.54,%. Eijtretêntc. a Cámara cbteve
r.rm sumento quando comparado ao ano anterioi' (62,54o/a) Por ronta do resuitacjo, a Câmara fiunieipal iniciou a
implementação Co Sistenra de Apoio aô Processo Legislatrvo (SAPL) e ao pcr1êi mcrJelc pâ!"a etsnder as noimas
estabelecidas e nielhorar a lransparência da Câmara lJlunicipai de Cantaqalo.



MODELO 3A - CÀMARA MUNICIPAL

RELATORIO DE AUDITOR'A DAS CONTAS DE GESTÃO
{Eiaborada Peto Orgão de Contrsle lnterno Competente}

Çâmara Municipal de Cantagalo Ulunicípio: CantagaEo Exercicio: 2025

l,l*nirai oc Programa Nacional de Transparência Pública (PNTP);
lieiine:"açôes do Trrbr,rnai de Contas do Estado do Rio de Janeiro

i{etodolog ia e Procedinrentes Aplicados:

A metodologia aplicada teve como base a utilizaçáo do Manr:al do Programa Naoonal de
Tr=nsparência Pública, emitido peia ATRICON no ano"ie 2025. A avaiiação cia Transparêneia da
Câr:rara N,4unicipal ele Cai:tagaio foi realrzada mediante auditoria de ccnformirJade, cbsei-vando os
eiitericrs iegais e ncrmativos apiieaveis a transparência da Cân:ai'a.

ils trabalhos coriipreende ram.

'1. Levantamento e análise das informaçôes ciisponibilizadas ;:o Portal ela Transparência da
eâmara I\lunicipal;
1) Anáiise dcs critérios de eiisponibiiidade, atualidade, serie historica, fiitr"o cie pesquisa e

Eravaçáo rJe i-eiatórios e ve;-ificaçáo oe atendimento dos critér:os;
2) Verificaçào oa ,Jivulgaçãc de dados orçamentários, financeiros, eontábeis, patrimoniais.

licitator"ios, contratuais e de pessoal,
3) Avaliaçáo do atendimento aos requisitos da Lei de Acesso à lnformaçáo;
4) Análise dos resultados obtidos pela unidade em avalíaçoes externas de transparência,
5i Emissãc cie recomendaçÕes e acompanhamento das nredidas correiiva* adotadas pelos

setores resoonsaveis

Pi-ir-r*i0ais Achacios

Inti'e os princioais achados, podemos citar:

1. Atividade Legisiativa

Quarrto à transparência das atividades legislativas, verificou-se insuÍiciôncia na Cisponibiiizaçâo de
:nfarmaçÕes esseneiais para c acompanhamentc da atuaçâo parlameirtar, destaeendc-se:
Âusência de divuigaçâo das votações nominais cas proposiçÕes legisiati'ras;
Ausência de divulgaçâo cjas listas de pi'eseriça dos vereadorês nas sessôes;
Aiisência de mecanismos aclequacios pai'a acornpanhamentc da tramitaçáo dos r:r':;etos cie lei;
Ausencia de clivulgação das atas cjas sessÕes iegisiartas;
Ausência de divulgação das pautas das eomissÕes permenentes.
l.iecessidade cie atualização dos atos normativos infralegais disponibilizaeios no Ponai da
Transparência, tendo sido identificadas normas d*satualizaoes ou náo rlisponrb!lizadas
!ntegralmente;

2. Coni:"ataçÕes Pui:ilcas e Gestão C+ntratual

No ámbito das contrataçÕes púbiicas e da gestáo contratual, foram identificadas as seguintes
opor"tunidades de melhoria.
Ai-isência cie elaboração e divulgação do Planc de ContrataçÕes Anual (PCA), previsto na Lei
Federai no 14.1*12A21,
Ausencia de oir.,ulgaÇão da relação dos fiscais de contratos designados rela Adr":iinistreção;
Ausôncia cje divulgação cia ordem eronoiogica de paganrentos;
N*cessidade Ce ampliaçáo da transparência das iniornnaçÕes relativas à exeeuçào contratuai e ao
acornpanhamento dos contratos administrativos.
Ausência de divulgação dos documentos das fases internas dos procedimentos licitatcrios e das
eontr ataçÕes públicas:

3. LGPD e Governo Digital
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MODELO 3A _ CÂMARA MUNIClPAl.

RELATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÃO
(Elaborado Peto Argão de Controte Interno Campetente)

Orgão: Câmara Municipal de Cantagal o Município: Cantagaio Exercie Éo

Na avaiiação cios requisitos relacionados à proteção de dados pessoars e ao gove:'no oigita!, foram
identifrcadas as segurntes fragilidades.
A.usência de designaçáo formal do Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais (üPC), nos
iein':os da Lei Gerar de FroteÇão de Dados Pessoais;
Âitsência de pesquisa de satisfaçáo cjos usuái"ios dos serviços públicos prestados pela Cêmara
l*unicipal;
Necessidade de aprirnoramento das açoes de governança digitai e proteçáo de d*dos pessoars.
Ausência de regular',rentação local da Lei Federal n' 12.527DA1'1 (Lei de Acesso e lnfor"mação);

4 Planejainento institucionai e Gcvernança

Gi;anto aos íilstrumentos de planejamento e governança institucional, forarn !dentificadas as
seguinies opor"tunidades de melhoria.
Ausência de divulgaçáo do ato legislativo de apreciaçâo das contas anuais cjo CheÍe do Pocier
ãx*e utivo.
Ausência de Fianejamento Estratégico Institucicnel formalizado e drr;ulgad,:, contendo objetivcs,
metas, indieadares e diretrizes para a atuaçâo administi"ativa e iegislativa;
Âusência de divuigação cje Relatorio Anual de Gestão ou instrumento equivaiente que ciemonstre
as ações reaiizadas. os resultados alcançados e a avaiiação do descmpeni":o institur:ionai.

Conclusão Finalj

Corr base nos trabelhos cje auditoria realizados peia eoniroiaijoi'ia interr:a, nas verifreaçoes
eietuadas no Fortal da Transpai'ência e nos critéi"ios norrnativos aplrcáveis, conciui-se que a
Cê;'nara lúunicipai de Cantagaio adotou medidas voitadas à promoq:áo da transparência pública
Scb o aspecto da legalidade, verificou-se atendimento parcial as exigôncias tegais e normativas
ieiacionadas à transparência pública. tendo sido identificadas fragilidades que demandam
adequação, especialmente quanta â reguiamentaçãc da Lei de Acessc, à lnfor"maçào, divulgação
de documentos das fases intei"nas cias contrataçÕes, transpa;"êne;a ,jas ativiliades legisiativas,
oubiicação da ordem cronologica de pagamentos, divulgaçáo da relaçào de frscais cie contratos,
tmpiemer:tação de medidas relacionadas à Lei Gerai de Proteção de Dadcs Fesscais e
0isponibilizaçâo de instrumentos cIe planejamento institucional.
Quantcr à eficácia, observou-se que os mecanisnnos de ti'ansi:arêneia implar':taiJos permitem a
dii,uigaÇáo de pai-cela significativa das informeçoes exigidas peia Iegisi*çãa e ontudo, as
inconformidades identificadas demonstram que os instrumentos eruaimente utrilzadcs ainda náa
atenelem integi"almente aos objetivos cie assegurar amplo acesso à inÍormação, facilit*r o controle
sociai e garantir a disponibilizaçáa completa dos dados de interesse público.
Sob a perspectiva da eficiência, constatou-se a existência de esirutura iecnologica capaz de
suportar a di,;ulgação das informaçÕes obrigator"ias, especiali-nente em razãl ,le adoçáo do
Sisiema cle Apoio eio Processo Legislativo. Entretanto, verificaram-se oporr,;nidades de meihoria
ncs fluxos internos de aiimentação, atualizaçáo e ger-enciamento das informaçoes, bern como na
ii:tegração entre os setores responsáveis pelo fornecimento dos ciacl,;s ê serem divulgadcs
Na que se refere à economicioade, verifica-se o esforço da adriinisiraçao em meihorai'aspectos
de economicidade ao adotar o portal modelo e o sistema cle apoi,:, ao prccess* iegislativo. visto
que são portais totalnrente gr"atuitos

Dlanle do exposto, esta Controladoria lnterna conelui que a transparêneia de eâmara lVlunicipal de
Cantagaio ãpresentou avanÇos no exercÍcio analisado, porém ainda possur fr"agilidades i'elevantes
que impedem a cai-açterizaçáa de atendirnento integral eos requisitcs de transparênc!a pública,
governo digitai e proteção rje ilados pessoais. Dessa forma, manifesta-se peia i'egularidade com
ressalvas dos nrecanismos de transparêneia da Cámara ftilunlcipai de *ar':taga!o.
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MODELO 3A _ CÂMARA MUNIGIPAL

RELATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÃO
(Elaborado Pelo Orgão de Controte lnterno Competente)

Câmara Municipal de Cantagalo Município: Cantagalo Exercício: 2025

11 - RESPONSABILiZAÇÃO E TOMADA DE CüNTAS

Tabêlâ '!4 - Demonstrativo das Responsabilidade não ReEularizadas

Tabela 15 - Tomadas de Contas lnstauradas no Exercicio por iniciativa da
Administraçãc

Natureza da Responsabilidade Valor do Dano (R$) Encaminhada ao TCE-RJ

Total

Tabela 16 - Toínadâs dê Contas lnstauradas no Exercício pcr rlegerrninação elc
TCE-RJ

Natureza da Responsabilidade Vaicr de, Dano íR$i Hncaminhada ao TCE-RJ

Tota!

Responsáveis Natureza da
Responsabilidade Processo no Valor (R$) Providências Adotadas

Nsme

ii",'i:ii'íeuie no

Itcme

lúatiicuie no

i{:,,me

irialricui= no

l.icme

i',,iatiicuia no

Tçtai

Questão Normativa Sim Não
fliáe

Aplicàvei

Vide Note
E:rplicativa

1i.i As responsabiiicjacies não i-egularizadas icram contatriiizadas?

i41 Foram acotarjas prcviciências visan<Jc à reguiarizeÇão das
responsabiiioades não regularizaoas inscritás no exercício?

X

Foram instauradas Tomacias Ce Conlas visãndo ao ressarcimento
de danolprejuÍzo ao erário público?

x

ia.4 As Tomadas de Contas, previstas em noima própria do TCE-RJ,
forarn encaminhadâs âo Tribunal de Contas?

x

Foram adotadas med id as adm in istrativas paft caí aaietizaçã i-,,:;r;
elisãa de dano ao erár'io, procedimento empregado antes {.iã
instauração cJa Tomada de Contas?

X

llctas Explieativas:
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MODELO 3A - CÂMARA MUNICIPAL

RELATORIO BE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÃO
{Etaborado Peta Orgão de Contrale lnterna eampetente)

Orgão: Câmara Municipal de Gantagalo Município: Gantagalo Exercicio: 2025

! i.J NãG instauradas tomadas conta§
41 4 Itião aplicável. Não íoi"am instauíãdas toi-nadas de contas
i,! Ã Nâo aplicl

G3 _ MON]TORAMENTO DAS DETERMiNAÇÕES E RECOMENDAÇCIES

12"Í - RTCOMENDAÇÕES E DETERMTNAÇOES DG TCE-R..'

Questões Normativas Sim Não Vide Nota
Explicativa41 4

As cietermiilâÇÕes do TCE,/RJ
lbre!'n atendidas?

relativas a exei'cícios a;itei'íores.

Discriminar as IRREGALABIEADE§, IMPROPRIEDADES, R5SS4TYÁ.S e DETEBIII,]NÁEIE9
exaradas pelo TCE-RJ no úitimo julgamento das conÍas emitido (rnencionar o número do
Acardão/Decisáo e o exercício de referência), indicando as medidas adatadas pela Unidade
GesÉora para o seu atendimento ou regularização"

Tipo de Apontamento: Determinação
Descrição do Apontarnento: Pa:'a que a execuçáo orÇamentária e financeira do Fundo Especial da Câmara seja
realizada por fonte vinculacia específica, conforme a classificação exigida pela Poi"taria STN no 710/202i , garantindo a
segregação contábil dos recursos, observando ainda o cumpiimento do art..74 da Lei no 4.320/ig64. (Questáo Normativa
12 2)

AçÕes ou Providências Adotadas: R Câmara já reaiiza o controle segregado dos recursos do Fundo Especial,
tendo sido Ceterminada a revisão dos prccedimentos contébeis para assegufar plena conformicade com a pçrtaria STl,l no
7iu?421
Situação: tturpLÊMENTADA

Tipo, de Apontamento: Determinaçâo
Fescriçáo do Apontamcnto: Para sue sejam implementacias aÇÕes de melhi;iia contínua. c*ir.: vistas à elevaçáo
rlc nível de transparência pública, em consonáncia coii,'as eiisposiçÕes ria legislação,;rqente e ccm os paremeti"os de
a'"aliaÇão estabeiecidos no Programa Nacional de Transparência Pública (PliTp j. (Questáo Normativa i 3.1)

Ações ou Providências Adotadas: ALirnento do percentual de avaliaçác de 62,39% paiaTü,s4o/,) no ano de
2ü25. Assinatura ce acordo ,Je coopei'ação técnica com o Senado Federal par"a utilização dos prodLrtos inteflegis. ponal
mcde:o e SAPL e início da implementacão Cos portais.

Situação: !rvipLEÍv1ENÍADA

12,2 RECOMENDAÇÕES E DETERMINAÇOES DO CONTRüLE INTÊRNG

Diseriminar as IRREGULARIDIADE§, IMPROPBIÉ2A0E$, RES§,q4]44s e pãT5gr/lllrÁçpE9
emiíidas peío Csnfroie lnterna rras conÍas do últirna exe{cíciú, índica*de as r?âefiidâs
ad+fadas peta Linidade Gesfora para a seil aÍendr'íBenfo orr regufanraç;ic.

Tipo de Àpontan:entc: Ressaiva

Normativas !tac
Vide Nota
Explicativa

As recomendaÇões e determinações formuladas peio controle interno,
Ieiativas a exercÍcios anteriofes, forarn atenCidas?

X
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MODELO 3A _ CÂMARA MUNTCIPAL

RELATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DÉ GE§TÃÜ
{Etaborado Peto Orgãa de ConÍro/e lnterna ConrpefenÍej

Õrgáo: Câmara Mu !o Exercício: 2025

Descrição do Apontamento: Retenção cJe ISS a menor em processo cie contriãtaçâo de banca para reaiizacáo do
ccnau!"so da Cêmai'a

Ações ou Providências Adotadas: Rpós acionamento clo setor jurioico as pendências Íoram !"egularizadas no
ç:<ereicic, financeirc cie 2025.

Situação: lmpiementada

Tãpo de Apontamento: Ressalva
Descrição do Apontamento: Reãvaliação patrimoniai do predio da Câmara tulunicipai, que pessoir por reforma
;oi.rciuída nr: segundo semesti-e de 2024.
AçÕes ou Providências Adotadas: O processo de contratação cie empresa especializada en'r avaliaçâo
intobiliária foi iniciadc em 1026, todâviâ está suspenso para revisão dc tefmo de referância pelÕ setoi dei^nai;dei-:te.
Sítuação: Em andamento

Yipo de Àpontamente: Ressalva
Dese rição do Apontamento: Retenção do vaior do GRESCAN
AçÕes ou ProvidêncÍas Adotadas: A reguia;'ização foi efetivada no inícic iJc exercÍcio seguinte (2C25), sem
iire.; u izo f inarce irc.

Situação: I mpiementacia

Tipo de Apontamento: Ressal.;a
Êescrição do ApontameRto: Devotução ce Restos a pagar

Ações ou Providências Adotadas: O montante foi devidamente devolvldo ao Executivo em 3At1ZIZA24 ccmo
sobra de cluodécimo, nãc havencjo prejuizo ao erár-io.

S|tuação: i m plementaCa

,IS. OUTROS APOHTAMENTES DO CONTROLE INTERNO

Í4 * FARECER eüN*eLLlSlVO {REGULARIDADE, REGULARÍDÂffiE e*f* &E§SÃLVA§ §U
iRREGULARIDÃDEi

Relutório de AudÍtoriu

Em atendimento à determinação contida na Deliberaçáo 277 de 24 de agosto e1e

2A17, do Tribunal cie Contas do Estado do Rio de Janeiro, apreseiltamos o Relatório de
Auditoria que tíata dos exames realizados sobre os atos e consequentes fatos da gestão,
praticados no peÍíodo de 01/01 a 311121202.5, sob a responsabilidade clo Ordenador de
Despesas - Vereador Presidente Sr. Ocimar Merim Ladeira.

] - INTROD{]CÃO

1.1 - O processo de Prestação de Contas está constituído das peças básicas a
que se refere a Delitreração T'CE/RJ 277117.

1"2 - A trabalho foi desenvolvido na sede do Órgão, localizado na cidade de
Cantagalo Estado do Rio de .Ianeiro. Os reÍbridos exames íorarri efetuados poí
amostragem na extensão julgada necessária nas eircunstâncias apresentadas de acordo com
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MODELO 3A _ CÂMARA MUNICIPAL

RELATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÃO
{Etahorado Peto Qrgão de Contrale lnterno Competente)

ergão: eâmara Municipa§ de Cantagalo Município: Gantagalo J;**-
as normas de auditoria aplicáveis ao Serviço Público com o objetivo de emitir opinião
sobre a regularidade da gestão dos responsáveis.

1.3 - Nenhuma restrição nos tbi imposta quanto ao método ou extensão dos
trabalhos. Os programas de auditoria e respectivos procedimentos estabelecidos para
execução dos exames foram aplicados de acordo aom a naÍureza e as atividades do Orgão
auditado e abrangerarn as áreas aÍins.

2 - RESULTADO DE EXAv,TES ESPECÍFTCOS

2.1 - A Câmara N{unicipal de Cantagalo conta coffi um responsável pelo
Controie Intemo, a Sra. Juliana Melo Silva, nomeada pela Portaria 017 de ü20112A25 e
exonerada pela Portaria 027 de 16 0212A25, sendo Efetivada peio Concurso Público para o
caÍgo Controlador Intemo, a Sra. Juliana Melo Silva, termo de posse em 17 fi22025. Que
vem pÍocedendo à manifestação nos diversos proeessos de pagarnento do refericjo Poder
Legislativo.

2.2 -Detectei 10 (dez) divergências, 04 (quatro) irregularidades, na Câmara e

Ü1 (urna) divergência no Fundo Especial da Càmaru. conforme iieseritas abaixo:

2.2.1 - Houve uma irregulariCade na Çomprovação no dia 29fi912ú25do
aiiiatrta*rento efetriado no dia 3(i10712025 rio valoÍ de R$ ?.11ff,91 (dois mril quaÉrocentos
e dez reais e noventa e um centavos), ficando esse vaior rrirou o exerçício na coilta
Suprimento cie FunCos. aparecendo no Balanço Patrimonial no *rupo Demais L'réditos e
Valores à C,lr1o Prazo. sendo regularizadc em l;ev/2026.

2.2.2 - Flouve uma irregularidade no Empenho í2812ü25 de 2311212A25 da
Empresa Marcelli Andressa Nogueira, sendo Empeúado o valor de R$ 9.333,00 (nove
mil trezentos e trinta e três reais), no lugar do valor de R$ 9.933,0i) (nove mil
n*vecentos e trinta e três reais), com uma diferença <Íe R$ 600,üü (seisce*t*s reais), que
Íbi regularrzada 1110312026, fbi contra o Princípio Contábil do Registrc pelo vaior
Original.

2.2.3 Constatei uma divergência na Folha de Paigamento na classificação ein
dq;tacão de Vencimentos e Vantagens Fixas * Fessnai Civil. no valoi ir"reievante de RS
28É,92 iduzentos e oitenta e um reais e noventa e dclis c*ntavosi. eclirc se reíere, à
ciifêrença de iloras Extras e Propter Laborern dos Motoristas Ca Câmar;r.. o trançanrento
correto teria que ser na clotação CIutras Despesas Variáveis - Pessoa Civil. Irai contra o
Pr:incípio Contábil da Continuidade e o Princípio Orçamentáric Llnidade. que é elaboracia
o.)ili urna Estrutura l-lnilbrme. se o Principa] é retirado de uma dolação. ccnsecluentemente
u compiemento ciesse vaior, que poÍ obrigação seguir â rlresflTa linha ile raciocínia.
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MODELO 3A _ CÂMARA MUNICIPAL

RELATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÃO
(Elaborado Peto Orgão de Controle lnterna Competente)

Órgão: Câmara Municipal de Cantagalo Município: Cantagalo
t=**.-;;; 

l

Oboervacão: O valor de R$ 4.425,99 (quatro mil, quatrocentos e vinte e

rcinco reais e noventa e nove centavos) foi classificado na Dotação Llutras
Despesas Variáveis - Pessoa Civil, enquanto o valor da cliÍi:rença apurada
em cima das mesmas verbas no vaior cie RS 28 t,92 (duzentos e oitenta e

um reais e noventa e dois centavos ), tbi class il-rcado na Dotaçãct
Vencimentos e Vantagens Flxas - Pessoal Civil. que deveria acompanh:*-

:os valores iniciais reajustados.

2.2.4 - Houve uma diveÍgêr.icia ira saldo do Aim*rariíado Físico em relação ao
Coatábii, no \,alor cie R$ 805,Si, (oitocentos e cines reais)" a hiota F-iscal do Fundc e a
baixa lbram lançadas $CI Estoqlle da Câmara. anularam a entrada e não Ílzeram a n'lesma
L:c111 a saída. conl issü ficando essa dif€rença e não guardando a paddade eom os registÍos
ctrniábeis conl u Físico.

Saldo final do Aimoxarifado na Contabiiidade fechou nü vaior cie RS 61"594.43
ísessenta e um mil quinhentos e ftoventa e quatro reâis e quarenta e três eentavos),
enquanto o Fisico ficou com o vaior de R$ 62"399,43 (sessenta e dois mÊE trezentos e

n*venta e nove reâis e quarenta e três centavos), constatancio a cliferença citada a cima.
Infringiu o Principio da Entidade, on.le só pocie ccntabilizar .locumentos rlur'

seiallr pefiinentes ac da Ertidade Pertinente âo lançamentr: Ccntál-.il.

2"2.5 - LIma irregulalidade no total que seria repassado peL: Executivo, no
vaior a maior de RS 0,03 (três centavos), sendo que esse valor seja irrelevante. foi
<ievolvido juntamente com a sobra dos Duodécimos não usados.

CÁlculo Do REpAssE Do EXECUTTvo pARA A cÂMAtu\ r\4uNícrpAL
i-IMI'f L PREVIS'fO PAIs*^. 

'}
DE':025

RtrCEITAS DETRANSFERÊ}.ICIAS DO
FINANCE.IRO DE2A24.

MI]'NltCIPiO NO EXE.RCiCIO

RLCEITAS T RrBUTÁ RrAS (TRrBufos ornern M ENTE A RRECA DA DoS l,+.4:i6.064"6-5

79.555.368,02

93.99t.132,67

i !1\4iTE DO REPA SSE I}C EXE{]I-!TíVO PA RA O LECISLATIVC . 2025

7,04a/o

6.519.404-29

:.. f.{7?.flqf?
0,03

-

VAT-OR RECEBIDO DO EXECU'T}VO trM

MO'I-()RISTAS FÁBIC, JEAN TOTÂL
VLNCI N4 ENT'OS - F F1V-25 I ='18 t-3{) 1.571,00

l'lt{)l'iE,R LA iJOII [ ]l\1 i 009á 1.48 1,39 I.57 1,0..) 3"4s2"39

HORA S IJX1'R^^ S/I\4 EDIA ó66,ó4 7üo.li{; 1.373,64

SOMA 2.148,03 2.277_96 4.425.ç1]

\,4:NCI]\4 trNTOS - N4 Â It-25 1.57 5,7 5 1.671,07

Ptl()P'f I:R I ;\ ili)Rlrl\'í 100{% 1.57 5,7 5 1.671,0'7 1?,J6 R?

}{ORAS EXTRAS/MEDIA 70ç, I 0 751,99 i.461,05

Si)NJ A 2.284"85 2.423,46 4"7tj7.91

DIF.P.LÁ E]ORLIM MÉS ANTER. 136,82 145,10 2.*1,9?

FEREI'fÇ,MÀ IOR
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MODELO 3A _ CÂMARA MUNICIPAL

RELATORIO DE AUDITORIA DAS CONTAS DE GESTÃO
(Etaborado Pela Orgão de Contrale lnterno Competente)

*rgão: Câmara Municipal de Gantagalo €xercício: 2025

2.2,6 - IIouve uma divergência, as depreciações no valor de RS 2.rÉ00,1rt (dois
mÉi quatrocentos reais e quatorze centavos). do mês de Janeiroi25 foram iançadas em
Fel,ereiroi25, com isso distarcendo o resultado mensal. mas nãc aÍêtando o resultado finai
<io exercicio. InfiingiLr ao Princípio da C,cmpetência n.iensai.

2.2.7 - Houve sete divergênçias no Patrimônio confornie inÍbrmado abaixo e

suas regularizações, afetando só os resultados mensais, não aiterando o do finai do ano:
Com isso infringindo ao princípio da Competência rnensal.

ACERTOS. PATRIMÔNIO - CÂMARIà

LANçAMENTOS CONTÁBEIS DE DEpREiÂÇÕES E tsAtXA
rúES ACERTO VALGR CÜi§TÂ H§GULÂR!ZÂÇAG

;tbrl25 CÕMPLEMENTAR 1!7,82 DEP" E{IU!P. E !N5I ãrvr0LJTI2S
mdi/75 COMPLEL/IENTAR 1!7,82 DEP. EQUIP. E iNST ErvrouT/25
mai/25 EXTORNAR (362,89) DEP. VEíCULÜS EIVÍ OUTi25
r*ai/25 BÂiXA ( 25.161,03) VEíCULOS ri\l! sET/25
ian/25 COfuIPLÊ}IENTAR i17,82 DEP. EifU!P. r rr.i51 Eiv!üilí/25
iun/25 E}.TORNAft ( 362,89) DEP, VEíCULOS 5h,1üUTI?S
jun/25 FÃ!_TANDÜ LANÇAR 436,29 DEP. I\IOVEIS E L]TENS EI\4 üiJT/i5

2.2"8 - Houve uma irregularidade, não foi efetuada a íeavaliação do Prédio da
Câmara, por está interditado pela Defesa Civii lrÍunicipal e com o projetc aprovado pelo
IFI{AN (Insttutc <ic Patrimôrrio Fiistórico e Artistico Nacional), as obras já estão em
andamento. entretanto pelo princípio da economicidade públicã e o proeesso pcr ser
oneroso paraa Câmara, entenderam que só seria feitc logo após a sua reforma.

A reforma foi conciuída e a mudança para o Prédio reformado foi feita em
7Ü24, mas a Reavaliação e a Depreciação não foram feitas dentro do exercicio auditado.

Está iniringindo O Princípio da Oportunidade, onde foi dito em outrcs
relatórias de Auditoria que ao retomar o funcionamento das atividades no Prédio antigo
que estar.a em reforma, seria feita a Reavaliação do Prédio da sede e conseqileniemente a
Depreciação,

2.2.9 - Houve uma divergência no Fundo Especial Ca Câmara, as depreciações
no valor de R$ 7.!25173 (um mil cento e vinte e cinco reais e setenta e três centavos),
do mês de Janeiro/Z5 foram iançadas em Fevereirol}S, ccm isso distorcendo o resultado
mensal, mas não afetando o resultado final do exercício. Infringiu ao Principio da
Competência mensal"

3 ÁTEATDÍÃ,ÍENTO À reçtSrACÃr: ApUC:Áyur

3.1 - Em decorrência dos exames realizados. constato, que a aplicação dos
recursos públieos alocados à Unidade, a obediêneia, pelos adrninistradores, aos princípios
d-e legalidade, impessoalidade e moraiidade. Constato, ainda, o eumprimento. por estes, das
ncÍÍlas e reguiamentos específicos aplicáveis às áreas e atividades examinadas.
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MODELO 3A - CÂMARA MUNICÍPAL

RELATORIO DE AI.,DITORIÀ DAs CONTÀS DE GESTÃG
(Eíaborada Pe/e Argao de eankole i,Iteri?í: Co,nipefenúe,l

Município: GantagaloOrgão: Gâmara Municipal de Cantagalo Exercíeio: 2025

4 COI,{CLUSÁO

Em face dos exames realizarios, e ressalvados as impropriedades apontadas nc Capítuio n.o
?. as quais não comprometeram a probidade da gestão na utilização dos recursos públicos
aiocados à Unidade e nem causarain prejuízo à Fazenda Municipal, na período a que se

refere o seguinte processo, concluo pela REGULARIDÀDE COl\{ RESSÂLVAS, da
referida gestão. emitindo, desta forma, o competente Parecer de Auditoria anexo a este
Relatório.

Çerj{ifiçq d* d e A udii o ri u

Modalidade : Regular com Ressalvas

{}r"gão : Cârnara Municipal de Cantagalo
Éâespt:nsáve} : ücimar N[erim ladeira

Assunto: Prestação de Contas da
Ordenador de Despesa da Câmara
Munieipal de Cantagalo, reiativa ao

Exere ício de 2025.

Considerando o disposto na Deliberação 277117" d* Tri-hunal de Contas do
tr.stado do Rio de Janeiro, com base no exame realiza1a nas peÇas que compõem a presente
Prestação de Contas e nos fatos apresentados no Relatório de Auditoda.

C[*.'lurrctl,

que a Prestação de Contas açinta referenciada configura regularidacie com ressalvas

A§§JNâTUBÁS:

Respo*sável Pelo Gcntrole lnterno
iinforntar n.a da CRC. se for o cêso,
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MODELO 3A - C ARA MUNICiPAI-

RELATORIO DE AUDITORIA DAS COhITAS DE GESTÃO
(Elaborado Pelo Qrgác de Çantrole lnterno Competente)

Órgão: Câmara Municipal de Cantagato

luliono Melo Silva
Controlador lnterno

Matricula 4028-0

CA. i'i TAGALO- R J 2:j/ü6/2026

R-esponsável pela Área Contábil do Controle lnterno
tquantia o r€sí3cfisavei tr.;eio arç;áo não for contadcr)

CANiAGALO -RJ 2310612Ü?6

íLL.*- ú1
7Ltiqru.a r,rFfs;L'rtn - --

CM{TROLADÜR INTERNCI
ADrVr r N rsTRAÇÃO DE Erü PRESAS

cRA-?0-103575

Exercício: 2025

&,,rL#
JOS FRÂNCJSCÜ PEI;{ÜTi] TERRA

AGÊNTE DE APO!CI D[ CONTiIOLE INTERNIf
CONTADOR . CRC.RJ 078C861O.1

iose Frailctscú PÉiÁÕtu ierí.,
Agente de Ápoio de Controle Internc
aontador. CRC-ru 0fBsB6lO r.

Ir:r"í',;i". tq J r]1í:i ';

Município: Cantagalo
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